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SELOG Gabriel PM Capanema-PR <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

Mall Delivery System <MAILER-DAEMON@storagemail-cli-129.kinghost.net> 18 de março de 2025 às 16:07 
Para: selog.gabriel@capanema.pr.gov.br 

This is the mau l system at host storagemail-cli-129.kinghostnet. 

I'm sorry to have to inform you that your message could not 
be delivered to one or more recipients. It's attached below. 

For further assistance, please send mail to postmaster. 

If you do so, please include this problem report. You can 
delete your own text from the attached returned message. 

The mail system 

<andre@orbisengenhariaclinica.com.br> (expanded from 
<orbis@orbisengenhariaclinica.com.br>): host 
storagemail-cli-129.kinghost.net[private/dovecot-Imtp] said: 552 5.2.2 
<andre@orbisengenhariaclinica.combr> Esta conta excedeu a quota maxima 
permitida (in reply to end of DATA command) 

<orbis@orbisengenhariaclinica.com.br>: host 
storagemail-cli-129.kinghost.net[private/dovecot-Imtp] said: 552 5.2.2 
<orbis@orbisengenhariaclinica.com.br> Esta conta excedeu a quota maxima 
permitida (in reply to end of DATA command) 

Final-Recipient: rfc822; andre@orbisengenhariaclinica.com.br 
Original-Recipient: rfc822;orbis@orbisengenhariaclinica.com.br 
Action: failed 
Status: 5.2.2 
Remote-MTA: dns; storagemail-cli-129.kinghostnet 
Diagnostic-Code: smtp; 552 5.2.2 <andre@orbisengenhariaclinica.com.br> Esta 

conta excedeu a quota maxima permitida 

Final-Recipient: rfc822; orbis@orbisengenhariaclinica.com.br 
Original-Recipient: rfc822;orbis@orbisengenhariaclinica.com.br 
Action: failed 
Status: 5.2.2 
Remote-MTA: dns; storagemail-cli-129.kinghost.net 
Diagnostic-Code: smtp; 552 5.2.2 <orbis@orbisengenhariaclinica.com.br> Esta 

conta excedeu a quota maxima permitida 

noname 
LJ 6K 

https://maiLgoogle.com/mail/u/0/?ik=385a7146c9&view=pt&search=all&permmsgid=mso-f:1826960025828919177&simpl=msg-f:1826960025828... 1/1 
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SELOG Gabriel PM Capanema-PR <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

Mall Delivery System <MAILER-DAEMON@mx.uol.com.br> 
Para: selog.gabriel@capanema.pr.gov.br 

*** ENGLISH MESSAGE BELOW *** 

Mensagem do serviço de email no servidor mx.uol.com.br 

Lamentamos informar que não foi possível 
entregar sua mensagem para um ou mais destinatários. 

• 
This is the mail system at host mx.uol.com.br. 

I'm sorry to have to inform you that your message could not 
be delivered to one or more recipients. It's attached below. 

For further assistance, please send mau l to postmaster. 

If you do so, please include this problem report. You can 
delete your own text from the attached returned message. 

The mail system 

<atibaiarepresentacao@uolcom.br>: host mfuol.mail.sys.intranet[10.129.135.33] 
said: 550 RCPT TO:<atibaiarepresentacao@uol.com.br> User unknown (in reply 
to RCPT TO command) 

Final-Recipient: rfc822; atibaiarepresentacao@uol.com.br 
Original-Recipient: rfc822;atibaiarepresentacao@uol.com.br 
Action: failed 
Status: 5.0.0 
Remote-MTA: dns; mfuol.mail.sys.intranet 
Diagnostic-Code: smtp; 550 RCPT TO:<atibaiarepresentacao@uol.com.br> User 

unknown 

noname 
LJ 5K 

18 de março de 2025 às 16:07 

Mtps://maiLg000le.com/mail/u/0/?ik=385a7146c9&view=pt&search=all&permmsoid=mso-f:18269600223464476918,simpl=mso-f:1826960022346... 1/1 
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SELOG Gabriel PM Capanema-PR <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

Mall Delivery System <MAILER-DAEMON@mx3.bol.com.br> 
Para: selog.gabriel@capanema.pr.gov.br 

' ENGLISH MESSAGE BELOW ' 

Mensagem do serviço de email no servidor mx3.bol.com.br 

Lamentamos informar que não foi possível 
entregar sua mensagem para um ou mais destinatários. 

• 
This is the mail system at host mx3.bol.com.br. 

I'm sorry to have to inform you that your message could not 
be delivered to one or more recipients. It's attached below. 

For further assistance, please send mail to postmaster. 

If you do so, please include this problem report. You can 
delete your own text from the attached returned message. 

The mau l system 

<ibmaq@zipmail.com.br>: host mfbol.mail.sys.intranet[10.241.8.44] said: 550 
RCPT TO:<ibmaq@zipmail.com.br> User unknown (in reply to RCPT TO command) 

Final-Recipient: rfc822; ibmaq@zipmail.com.br 
Original-Recipient: rfc822;ibmaq@zipmail.com.br 
Action: failed 
Status: 5.0.0 
Remote-MTA: dns; mfbol.mail.sys.intranet 
Diagnostic-Code: smtp; 550 RCPT TO:<ibmaq@zipmail.com.br> User unknown 

noname 
—I 5K 

18 de março de 2025 às 16:07 

hftps://mail.google.com/mail/u/0/?ik=385a7146c9&view=pt&search=all&permmsoid=msq4:1826960021805474479&simpl=mso-f:1826960021805... 1/1 
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SELOG Gabriel PM Capanema-PR <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

Arthur Cesar do Nascimento <arthur_cesar_do_nascimento@yahoo.com.br> 
Para: Gabriel Schuingel - SELOG <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 

Boa noite, Gabriel 

venho lhe informar que trabalhamos somente com Projetos de Infraestrutura e Serviços topográficos em Geral 

Estamos a disposição para novos orçamentos 

Att, 

Arthur César 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

• 

18 de março de 2025 às 19:19 

https://mailgoogle.com/mail/u/0/?ik=385a7146c98,view=pt&search=all&permmsgid=msq-f:18269721055818925478,simpl=mso-f:1826972105581... 1/1 
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SELOG Gabriel PM Capanema-PR <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

casa iguatu <iguatuvendas2@gmail.com> 
Para: Gabriel Schuingel - SELOG <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 

boa tarde, não trabalhamos com estes tipos de serviços 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

CASA IGUATU 
MAQ GAS COM E SERV LTDA 
TIAGO GOMES - VENDEDOR 
69 3222-3117 / 3222-1243 / 993463508 
PRODUTOS PARA CASA, COZINHA E CONSTRUÇÃO 

18 de março de 2025 às 16:37 

hftps://maiLgoogle.com/mail/u/0/?ik=385a7146c9&view=pt&search=all&permmsgid=mso-f:18269619351313080918.simpl=msg-f:1826961935131... 1/1 



25/03/25, 15:43 E-mail de SoftSul - Proposta de orçamento conforme solicitado... 

00(;12"); 
SELOG Gabriel PM Capanema-PR <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 

Proposta de orçamento conforme solicitado... 

roberto <rrconsultoriadeobraserodovias@gmail.com> 
Para: selog.gabriel@capanema.pr.gov.br 

Boa Noite... 

Segue as propostas de orçamento conforme solicitado... 

110 duvidas estou a disposição.. 

2 anexos 

mg--1 proposta-de orçamentos assinado.pdf 
199K 

..4) Solicitação de Orçamento - Laudos geológicos e sondagens 3.pdf 
1621K 

21 de março de 2025 às 22:33 

https://mailgoogle.com/mail/u/0/?ik=385a7146c9&view=pt&search=all&permmsgid=msq-f:1827256122988182261&simpl=msq-f:1827256122988... 1/1 



RR CONSULTORIA DE OBRAS E RODOVIAS 
0 0 0 1 2 3'

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
ENDEREÇO 
CONTATO 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

ROBERTO SOARES ROCHA 
52.313.123/0001-86 
RUA - JK DE OLIVEIRA 
(45) 9 9836 - 2592 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE 

LAUDOS GEOLÓGICOS, SONDAGEM À PERCUSSÃO - SPT, SONDAGEM MISTA E 

SONDAGEM ROTATIVA, COM ADOÇÃO DO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Item Descrição do Produto/Serviço Quantidade Unidade 

Preço Má-

ximo Unitá-

rio 

(R$) 

Preço Máximo 

Total 

(R$) 

LOTE 1— LAUDOS GEOLÓGICOS 

I 

ELABORAÇÃO DE LAUDO GEOLÓGICO DE 
TERRENOS, CONTENDO TESTE DE PERCOLA 
ÇÃO DE LAUDO GEOLÓGICO DE TERRENOS, 
CONTENDO TESTE DE PERCOLAÇÃO (RELA-
TÓRIO, GRÁFICO, CROQUI DE LOCAÇÃO, ART 
E DESLOCAMENTO E MOBILIZAÇÃO) DO SOLO 
PARA EMPREENDIMENTO DIVERSOS (À TRA-
DO, MANUAL OU MECÂNICO) EM CONFORMI-
DADE COM A NBR 13969, NBR 7229 E AS DE-
MAIS NORMAS E LEGISLAÇÕES ATINENTES À 
MATÉRIA. 

50 UN 
R$ 804,58 R$ 40.229,00 

2 

ELABORAÇÃO DE LAUDO GEOLÓGICO DE 
TERRENOS, CONTENDO TESTE DE SONDAGEM 
ELABORAÇÃO DE LAUDO GEOLÓGICO DE 
TERRENOS, CONTENDO TESTE DE SONDAGEM 
(RELATÓRIO, PERFIL GEOLÓGICO, CROQUI DE 
LOCAÇÃO, ART, DESLOCAMENTO E MOBILI- 
ZAÇÃO) PARA CLASSIFICAÇÃO DAS CAMA-
DAS DE SOLO DAS CAMADAS EXISTENTES E 
DETERMINAÇÃO DO NÍVEL DA ÁGUA EM 
CONFORMIDADE COM A NBR 6484. 

50 UN 
R$ 598,63 R$ 29.931,15 

3 
Laudo de Sondagem com perfil geológico dos furos de 
sondagem que deverão ter 20 cm de diâmetro até a pra- 
fundidade mínima da 3,0 metros e croqui com a locali-
zação dos furos. 

50 UN 
R$ 1963,51 R$ 98.175,50 

4 Deslocamento, mobilização e desmobilização da equi-
pe técnica com equipamento para a realização dos lau- 
dos. 

50 UN 
R$ 1230,25 R$ 61,512,50 

5 
Emissão de laudo e ART por profissional habilitado. 50 UN 

R$ 989,60 R$ 49.480 00 

LOTE 2 — SONDAGEM À PERCUSSÃO - SPT 

I Ensaio de Sondagem à Percussão SPT (10 metros por 
furo), em conformidade com a NBR 6484. 

200 UN 
R$ 1240,83 R$ 248.166,00 



PI fl. 2 

2 Deslocamento, mobilização e desmobilização da equi-
pe técnica com equipamento para a realização dos en- 
saios. 

40 UN 
R$ 965,32 R$ 38.612,80 

3 
Emissão de laudo de sondagem (com indicação de fun-
dações adequadas ao solo, no mínimo 2 opções) e ART 
por profissional habilitado. 

40 UN 
R$ 753,62 R$ 30.144,80 

LOTE 3— SONDAGEM ROTATIVA 

1 Sondagem rotativa. M 40 R$ 350 14.000 

2 
Deslocamento, mobilização e desmobilização da equi-
pe técnica com equipamento para a realização da son- 
dagem. 

UN 40 R$ 836,40 33.456 

3 Emissão de laudo de sondagem e ART por profissional 
habilitado. 

UN 40 R$ 658,30 26.332 

LOTE 4— SONDAGEM MISTA 

1 Sondagem mista. M 40 R$ 1325,66 53.026,40 

2 
Deslocamento, mobilização e desmobilização da equi-
pe técnica com equipamento para a realização da son- 
dagem. 

UN 40 R$ 968,20 38.728 

3 Emissão de laudo de sondagem e ART por profissional 
habilitado. 

UN 40 R$ 850,14 34.005,60 

SÃO MIGUEL DO IGUAÇU —PR 21 DE MARÇO DE 2025 

ROBERTO SOARES Assinado de forma digital por ROBERTO 
SOARES ROCHA:52313123000186 

ROCHA:52313123000186 Dados: 2025.03.21 18:43:01 -0300' 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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000127 
SELOG Gabriel PM Capanema-PR <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

Rodrigo dos Santos Kupinski <rodrigo@engersk.com.br> 
Para: Gabriel Schuingel - SELOG <selog.gabriel@capanema.pr.gov.br> 
Cc: engersk@engersk.com.br 

Boa tarde. 

Segue em anexo orçamento conforme solicitado. 

Atenciosamente. 

gp4 ENGERSK 
dhk. EnOenharia e Serviços 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Preenchimento de proposta.pdf 
" 390K 

Rodrigo dos Santos Kupinski 

Diretor Técnico I Controle Tecnológico 

(41)9 9922-53841(41) 3126-0555 

Lo_dLiga@engersk.com.br 

Endereço: Costeira 

Araucária - Paraná 

20 de março de 2025 às 21:33 

https://mail.g000le.com/mail/u/0/?ik=385a7146c98,view=pt&search=all&permmsoid=msg-f:1827161759895918980&simpl=mso-f:1827161759895... 1/1 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
ENDEREÇO 
CONTATO 

ENGERSK CONSTRUÇÕES CIVIL LTDA 
33.127.417/0001-79 

RUA MINAS GERAIS, 405, ARAUCÁRIA - PARANÁ 

41- 3126-0555 / 41 — 99922-5384 rodrigo@engersk.com.br 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE LAU-
DOS GEOLÓGICOS, SONDAGEM À PERCUSSÃO — SPT, SONDAGEM MISTA E SONDAGEM 
ROTATIVA, COM ADOÇÃO DO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

Item 
Quanti- 

da de 
Uni- 

dd ae 

Preço Má-
ximo Unitá- 

rio 

Preço Má-
. 

zuno Total 

Descrição do Produto/Serviço (R$) (RS) 

LOTE 1 — LAUDOS GEOLÓGICOS 

ELABORAÇÃO DE LAUDO GEOLÓGICO DE TERRENOS, 

1 

CONTENDO TESTE DE PERCOLAÇÃO (RELATÓRIO, GRÁ-
FICO, CROQUI DE LOCAÇÃO, ART E DESLOCAMENTO E 
MOBILIZAÇÃO) DO SOLO PARA EMPREENDIMENTO DI- 
VERSOS (À TRADO, MANUAL OU MECÂNICO) EM CON-
FORMIDADE COM A NBR 13969, NBR 7229 E AS DEMAIS 
NORMAS E LEGISLAÇÕES ATINENTES À MATÉRIA. 

50 UN 
R$ 

780,00 
R$ 

39.000,00 

2 

ELABORAÇÃO DE LAUDO GEOLÓGICO DE TERRENOS, 
CONTENDO TESTE DE SONDAGEM ELABORAÇÃO DE 
LAUDO GEOLÓGICO DE TERRENOS, CONTENDO TESTE 
DE SONDAGEM (RELATÓRIO, PERFIL GEOLÓGICO, CRO- 
QUI DE LOCAÇÃO, ART, DESLOCAMENTO E MOBILIZA- 
ÇÃO) PARA CLASSIFICAÇÃO DAS CAMADAS DE SOLO 
DAS CAMADAS EXISTENTES E DETERMINAÇÃO DO NÍ-
VEL DA ÁGUA EM CONFORMIDADE COM A NBR 6484. 

50 UN 
R$ 

780,00 
R$ 

39.000,00 

3 
Laudo de Sondagem com perfil geológico dos furos de sondagem 
que deverão ter 20 cm de diâmetro até a profundidade mínima da 
3,0 metros e croqui com a localização dos furos. 

50 UN 
R$ 

225,00 
R$ 

11.250,00 

4 
Deslocamento, mobilização e desmobilização da equipe técnica 
com equipamento para a realização dos laudos. 

50 UN 
R$ 

208,00 
R$ 

10.400,00 

5 Emissão de laudo e ART por profissional habilitado. 50 UN 
R$ 

155,00 
R$ 

7.750,00 

LOTE 2— SONDAGEM À PERCUSSÃO - SPT 

1 
Ensaio de Sondagem à Percussão SPT (10 metros por furo), em 
conformidade com a NBR 6484. 

200 UN 
R$ 

2.390,00 
R$ 

478.000,00 

2 
Deslocamento, mobilização e desmobilização da equipe técnica 
com equipamento para a realização dos ensaios. 

40 UN R$ 
4.590,00 

R$ 
183.600,00 



000129 

3 
Emissão de laudo de sondagem (com indicação de fundações ade-
quadas ao solo, no mínimo 2 opções) e ART por profissional habi- 
litado. 

40 UN 
R$ 

425,00 
R$ 

17.000,00 

LOTE 3— SONDAGEM ROTATIVA 

1 Sondagem rotativa. M 40 
R$ 

530,00 
R$ 

21.200,00 

2 
Deslocamento, mobilização e desmobilização da equipe técnica 
com equipamento para a realização da sondagem. 

UN 40 
R$ 

10.700,00 
R$ 

428.000,00 

3 Emissão de laudo de sondagem e ART por profissional habilitado. UN 40 
R$ 

1.500,00 
R$ 

60.000,00 

LOTE 4 — SONDAGEM MISTA 

1 Sondagem mista. M 40 
R$ 

850,00 
R$ 

34.000,00 

2 
Deslocamento, mobilização e desmobilização da equipe técnica 
com equipamento para a realização da sondagem. 

UN 40 
R$ 

13.500,00 
R$ 

540.000,00 

3 Emissão de laudo de sondagem e ART por profissional habilitado. UN 40 
R$ 

1.500,00 
R$ 

60.000,00 

• 

Capanema/PR, 20 de março de 2025. 4. 

ENGERSK 
CONSTRUÇÕES CIVIL 
EIRELI 
33.127.417/0001-79 
Rodrigo dos Santos Kupinski 

Assinado de forma digital por ENGERSK 
CONSTRUCOES CIVIL 
LTDA:33127417000179 
DN c=BR, o=ICP-Brasil, st=P R, 
I=ARAUCARIA, ou-Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, ou=RFB 
A1, ou=27101405000172, 
ou=vIdeoconferencla, cn=ENGERSK 
CONSTRUCOES CIVIL 
LTDA33127417000179 
Dados:2025.03.20 21:2945 -0300' 
Versa.) do Adobe Acrobat Reader. 
2025.001.20435 

ENGERSK CONSTRUÇÕES CIVIL LTDA 
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000131 _CERTIFICADO 
fillr"tn 

tlku, 
, O O Vald II d 3 3 

Relatório de Cotação: cotação rápida 2294 

Pesquisa realizada entre 08/04/2025 08:43:20 e 08/04/2025 08:43:21 

Relataria gerado ao dia 08/04:2025 00:43:42 187.414.135,78) 

Em conformidade com a Instrução Normativa IV 65 de 07 de Julho de 202.1 (Lei 00 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo 

usuário para aquele deierminado Item. 

Conforrne i/Mtução Normativa N 6.5 de 07 de Julhode RT2.l (Lei az' 33), no 1rtua 3', A pesquisa de prvçOS será materializada era doeume,un que conter.d: ING ti-Método aie;ridtico aplicado ',cara a 

definição do valor esthnado." 

Item I: laudo de sondagem com perfil geológico dos furos de sondagem que deverão ter 20 cm de diâmetro até a profundidade mínima da 5,0 metros, croqui co 

m a localização dos furos, ali. 

Descrição: laudo de sondagem com perfil geológico dos furos de sondagem que deverão ter 20 cm de diâmetro até a profundidade mínima da 5,0 metros, croqui 

com a localização dos furos, art. 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

1 / 1 

Preço Compras 

Governamentais 

Valor Unitário 

QUANTIDADE 

órgão Público 

PREÇO 

ESTIMADO 

R$ 924,20 (un) 

MUNICIPIO DE BOA ESPERANCA. DO 1GUACD 

PERCENTUAL 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 924,20 

Detalhamento dos Itens 

PREÇO EST. TOTAL 

CALCULADO 

RS 924,20 R$ 924,20 

Data 
Identificação 

Licitação 
Preço 

95589255000148.- 03106/2024 

1-00008412024 11111 924,20 

RS 924,20 

Média dos Pici. os Obtidos' RS 924,20 

Valor Global: R$ 924,20 

o 
o 

Relatório gerado no dia 08/04/2025 08:43:42 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: eLNBywk2c1vtQm1Wav0vmNkdEFkAigLnYzXQdFgy0AlgHU8nPtm6WA%3d%3d 
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00n132 
item 1: laudo de sondagem com perfil geológico dos furos de sondagem que deverão ter 20 cm de diâmetro até a In ohindidade mínima da 5,0 metros, 

croqui com a localização dos furos, ,u t. 

Preço Estimado: 125 024,20 (im) 

Quantidade Descrição 

Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 924,20 Média dos Preços Obtidos: RS 924,20 

1. Unidade laudo de sondagem com perfil geológico dos furos de sondagem que deverão ter 20 cm de diâmetro até a profundidade mínima da 5,0 metros, c 

roqui com a localização dos furos, art. 

Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preço 

Itior corrigido em 4,01% pelo índice IPCA. (Data de atualização: 31/03/2025) 

Inc. I Art. 5° do IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133) 

Observação 

tis 924,2t) 

Filtros Utilizados: Periodo: 0810412024 à 08/04/2025; Palavra Chave: laudo de sondagem com perfil geológico dos furos de sondagem; Apenas Materiais; 

Operador: IgualQtdFornecedor: 

órgão: MUNICIPIO DE BOA ESPERANCA DO IGUACU Data: 03/06/2024 09:21 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO para prestação de serviços técnicos na execução de sondagens Modalidade: Pregão - Eletrônico 

de solos e percussão pelo método SPT (standart penetration test), e ensaio tipo SRP: SIM 
percolação, obedecendo as normas da ABNT (associação brasileira de normas técnicas) 

Identificação: 95589255000148-1-000084/2024 
atendendo as necessidades do Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, conforme 

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital. 
Lote/Item: 1/1 

Descrição: LAUDO DE SONDAGEM COM PERFIL GEOLÓGICO DOS FUROS DE 

SONDAGEM QUE DEVERÃO TER 20 CM DE DIÂMETRO ATÉ A 

PROFUNDIDADE MÍNIMA DA 5,0 METROS, CROQUI COM A 

LOCALIZAÇÃO DOS FUROS, ART. - LAUDO DE SONDAGEM COM PERFIL 

GEOLÓGICO DOS FUROS DE SONDAGEM QUE DEVERÃO TER 20 CM DE 

DIÂMETRO ATÉ A PROFUNDIDADE MÍNIMA DA 5,0 METROS, CROQUI COM A 

LOCALIZAÇÃO DOS FUROS, ART. 

CNPJ 

Ata: N/A 

Homologação: 21/06/2024 00:00 

Fonte: littps://www.gov.br/pricpipt-br 

Quantidade: 15 

Unidade: UNIDADE (UNID.) 

UF: PR 

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

40.904.46410001-47 SEVENTEC GERENCIAMENTO DE OBRAS E SERVICOS LIDA R$ 888,53 

*VENCEDOR* 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada 

Relatório gerado no dia 08/04/2025 08:43:42 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validaçâo: eLNBywk2c1vrQm1WavOvrnNkdEFIGekigLnYzXQdFgy0AlgHU8nPtm6WA%3d%3d 
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O 0{1 133 
Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

•-• 

ATENÇÃO - O Banco de Preços e uma solução tecnológica que atende aos parãmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções 

Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais. complementares e sites 

de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realDadas de forma segura, ágil e 

eficaz. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Portal Nacional de Contratações Públicas 

https:/iwww.gov.bripncpipt-br 

Data: 08/04/2025 08:43:21 

Acessar a fonte asai 

Relatório gerado no dia 08/04/2025 08:43:42 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: eLNBywk2c1vtQrn1WavOvrnNkdEFI(AiqLnYzXQdRiy0A1qHU8nPtin6WAW03d463d 
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00(1.34 
CERTIFICADO •-1 

tizól Cl> 

cotação rápida 2196 

Pesquisa realizada entre 20/03/2025 08:40:31 e 20/03/2025 08:41:51 

Relatório gerado no dia 20iO3/2025 08:42:31 DP: 187,49,135.781 

Em conformidade com a Instrução Normativa N°65 de 07 de Julho de 2021 (Lei o' 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo 

usuário para aquele determinado Rem. 

Conforme instrução Normativa N'6.5 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133), no Artigo 3", "A pesquisa de preços será materializada em doeutnento que conterá: 1NC V-Método matemático aplicado para a 

definição do valor estimado." 

Item 1: comp. sondagem a percussao spt - instalacao de tubo de revestimento- estudos 

Descrição: comp. sondagem a percussao spt - instalacao de tubo de revestimento- estudos 

- 

PREÇOS / QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL 

PROPOSTAS ESTIMADO 

3 / 3 R$ 113,04 (em) 

PREÇO EST. 

CALCULADO 

RS 113,04 

TOTAL 

RI 113,04 

Preço Compras 
órgão Público 

Governamentais 
Identificação 

Data 

Licitação 
Preço 

1 MUNICIPIO DE FLORES DE GOLAS / 10 - PODER EXECUTIVO 01740497000147- 

1-000447/2024 

09/12/2024 

P7 120,82 

MUNICIP10 DE GUA1RA/ 11002- Diretoria de Obras 77857183000190- 

1-000326/2024 

11/10/2024 

101,i)4 

Valor Unitário RI 111,23 

Preço , 
Orgão Público 

Público 
Identificação 

Data 

Licitação 
Preço 

27.744.176/0002-04 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR1LANDIA 00008943- 

0068192024-

0000072024 

27/12/2024 

R I 1f.i 

Valor Unitário 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 116,67 

Detalhamento dos Itens 

RS 116,67 

Média do,, Preços Obtidos: R$ 11 3,04 

Valor Global: RS 113,04 

Relatório gerado no dia 20/03/2025 08:42:31 (IP: 187.49.135.78) 
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Item comp. sondagens petcussan spt - instalava() de tubi.) de revestimento- e ri tdos 

Preço limado: RS 113,04 ( in) Percentual: - Preço Estimado Cal( 'dado: RS II í,04 Média dos Preços Obtidos: R$ 113,04 

Quantidade 

1 Unidade 

Descrição 

comp. sondagem a percussao spt - instalacao de tubo de revestimento- estudos 

Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preço 

Valor corrigido em 0,68% pelo indice 1PC.A. (Data de atualização: 17182:2025) 

Inc. I Art. 5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei re 14.133) 

Observação 

RS 

AS. 120,82 

Filtros Utilizados: Período: 21/09/2024 à 20/03/2025; Palavra Chave: SPT; Apenas Materiais; Operador: IgualQttlFornecedor: 

órgão: MUNECIPIO DE FLORES DE GOIAS / 10- PODER EXECUTIVO Data: 09/12/2024 11:06 

Objeto: DISPENSA SIMPLIFICADA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE Modalidade: Dispensa 

SONDAGEM TIPO MISTA, PARA UM PROJETO EXIGIDO PELA AGEHAB COM A SRP: NÃO 

JUSTIFICATIVA DE NÃO TER PUBLICAÇÃO PRÉVIA DO AVISO EM RAZÃO DA 
Identificação: 01740497000147-1-000447/2024 

URGÊNCIA DA DEMAND 
Lote/Item 1/5 

Descrição: SONDAGEM SPT EM SOLO — BW,NW. - SONDAGEM SPT EM SOLO — BW,NVq. 
Ata: N/A 

Homologação: 10/12/202400:00 

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br 

CNPJ 

30.972.896/0001-31 

*VENCEDOR" 

Quantidade: 52 

Unidade: METROS 

UF: GO 

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

D. MARTINS MIRANDA CONSTRUCOES UMA R$ 120,00 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

• 

Preço (Compras Governamentais) 2: Menor Preço 14,5Tkfri),014

Valor corrigido em 1,64% pelo índice IPC,A. (Data de atualização: 17/02/2025) R$ 101,64 

Inc. I Art. 5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei 7.1'14.133)

Filtros Utilizados: Período: 21/09/2024 à 20/03/2025; Palavra Chave: Sin.; Apenas Materiais; Operador: IgualQtdFornecedor: 

Órgão: MUNICIPIO DE GUAIRA / 11002- Diretoria de Obras Data: 11/10/2024 13:30 
• 

Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP) para futura e eventual Execução de Ensaios de Modalidade: Pregão - Eletrônico 

Controle Tecnológico, inclusive Locação, Mobilização, Desmobilização e Emissão de SRP: SIM 
Laudo Técnico Conclusivo, pelo período de 12 meses, em diversas áreas do Município 

Identificação: 77857183000190-1-000326/2024 
de Guaíra/PR, conforme condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Conforme 

Lote/Item: 1/8 
Memorando ri" 2.828/2021. 

Descrição: Sondagem SPT DNER - PRO 102J1394 ABNT NBR 6484/2001 - Sondagem SPT 
Ata: NA

DNER - PRO 102/1994 ABNT NBR 6484/2001 Homologação: 22/11/2024 00:00 

Fonte: https://www.gov.bripncp/pt-br 

Quantidade: 200 

Unidade: METRO (M) 

UF: PR 

Relatório gerado no dia 20/03/2025 08:42:31 (IP: 187.49.135.78) 
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ntip://www.bancodeprecos.com.bricerrificadoAutenticidadeztoken.eLNnywkzavtQmiwavoymi_Qi_n6FbNbMkCwg07z%252bEivzAcimuenPtmswA%253d%253d 2/4 



CNPJ Razão Social do Fornecedor lia Proposta Final 

22.244.808/0001-57 

*VENCEDOR* 

CONSOLOTEC CONTROLE TECNOLÓGICO LTDA 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

'telefone: Emoli: 

(45) 3378-2885 / ( 45) 9965-2200 fococontab@hotmall.com 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço 

Valor corrigido eni 0,6896 pelo ilidiu? 1PCA. (Data de atualização: 17/0212025) 

Inc. 17 Art. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n°14.133) 

Filtros Utilizados: Periodo: 21/09/2024 à 20/03/2025; Palavra Chave: SPT; Apenas Materiais; Operador: IgualOtdFomecedor: 

CNPJ: 27.744.176/0001-04 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTIANDTA 

Objeto: FORMA LIZACAO DE REGISTRO DE PRECOS, PARA CONTRATACAO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EM SERVICOS DE ENGENHARIA E 

ELA BORACAO DE PROJETOS PREDIAIS E DE INFRAESTRUTURA EM BIM, EM 

ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INERAESTRUTITRA E 

SERVICOS URBANOS - COD. CIDADES 2024.046E0700001.01.0015 

Descrição: COMP. SONDAGEM A PERCUSSAO SPT - INSTALACAO DE TUBO DE 

REVESTIMENTO- ESTUDOS - COMP. SONDAGEM A PERCUSSAO SPT - 

INSTALACAO DE TUBO DE REVESTIMENTO- ESTUDOS 

CNPJ 

R$ 100,00 

R$ 116,67 

Data: 27/12/2024 09:00 

Modalidade: Concorrencia Eletronica 

SRP: SIM 

Identificação: 00008943-0068192024-0000072024 

Lote/Item: 1/44 

Ata: N/A 

Homologação: 20/01/2025 00:00 

Fonte: https://marilandia-es.portaltp.com.brk 

onsultas/compras/licitacoes.aspx 

Quantidade: 500 

Unidade: METRO 

UF: ES 

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

05.874.447/0001-03 VIAVOZ EIRELI R$ 115,88 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Telefone: 

(31) 3508-0719 cheferegistro@fsccontabilcom.br 

Relatório gerado no dia 20/03/2025 08:42:31 (IP: 187.49.135.78) 
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0,pP,137 
Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

ATINO.° O Banco de Preços é tuna soluço tecnológica que atende aos parametros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções 

Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais. complementares e sites 

de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte c, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, .ígil e 

eficaz. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1- Portal Nacional de Contratações Públicas 

hups://www.gov.bripmpipt-br 

2 - Prefeitura Municipal de Mariláridia/ES 
Imps://marilandia-es.portaltp.com.briconsultas/contpraglicitacoes.aspx 

Data: 20/03/2025 08:41:16 

Acessar a fonte aqui 

Data: 20/03/2025 08:40:31 
Acessar a fonte aqui 

Relatório gerado no dia 20/03/2025 08:42:31. (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: eLN8ywk2c1vtQm1WavOvnILQLn6FbNbMkCwg07z%2bBVzAqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=e1M3ywk2c1vtQm1WavOwnLQLn6FbNbMkCwg07z%252bBVzAqHU8nPtm6WA%253d%253d 4 /4 



• 

°(fl)' "i 38 

Relatório de Cotação: cotação rápida 2195 

Pesquisa realizada em 19/03/2025 1.4:21:02 

RelatiSrio gerado no dia 19/03/2025 14:21:59 (IP: 1117,49,135,78) 

Em conformidade com a Instrução Normativa N°65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n°14.133). 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo 

usuário paia aquele determinado Ttein. 

Conforme Instrução Normutiva N°65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n°14,133), ~Nig() 3', "A pesquiso de preços será materializado em documento que .conterá: INC V-Método matemático aplicado para a 

definkdo do valor estimada," 

Item 1: serviços de sondagem geotécnica mista em solos 

Descrição: serviços de sondagem geotécnica mista em solos 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

/ 2 

QUANTIDADE 

: Preço Compras 
Órgão Público 

Governamentais 

Valor Unitário 

MUNICIPIO DE CERRO BRANCO 

1110 Preço , 
Orgão Público 

Público 

PM. DE SÃO SEPÉ 

Valor Unitário 

PREÇO 

ESTIMADO 

R$ 343,34 Gel) 

PERCENTUAL 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 343,33 

Detalhamento dos Itens 

PREÇO EST. 

CALCULADO 

It$ 343,34 

Identificação 
Data 

Licitação 

92000223000177- 25/09/2024 

1-000029/2024 

Data 
identificação 

Licitação 

TOTAL 

E2$ 343,34 

Preço 

R$ 337,00 

R$ 332,08 

Preço 

59600-195- 10/12/2024 

2024-PRI3 0$ 334.70 

R$ 354,59 

Media dos Preços Obtidos: RS 343,34 

Valor Global: R$ 343,34 

Relatório gerado no dia 19/03/2025 14:21:59 (li': 187.49.135.78) 
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000139 
Item 1: servços de sondagem gcolécni d mista em solos 

Preço Estimado: RS "143,31 (011) Percentual: - Preço Estimado Calculado: 11. 141,34

Quantidade 

1 Unidade 

Descrição 

serviços de sondagem geotécnica mista em solos 

Media dos Preços Obtidos: R$ 343,34 

Observação 

Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preço 

Valor corrigido em Z09% pelo índice 1PCA. (I)ato de atualização: 17102/2025) 

Inc. I Art. 5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n°14.133,) 

Filtros Utilizados: Período: 20/09/2024 à 19/03/2025: Palavra Chave: sondagem mista; Apenas Materiais: Operador: IgualQtdFornecedor: 

Órgão: MUNICIPIO DE CERRO BRANCO Data: 25/09/2024 00:00 

Objeto: [Portal de Compras Públicas] - EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PONTE SOBRE 

RIO BOTUCARAÍ (PROCESSO N° 59053.016773/2024-11 -EMPENHO SIAFI 

N°2024NE001243 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL - SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL). 

Descrição: Lote 1- SERVIÇOS DE SONDAGEM GEOTÉCNICA MISTA EM SOLOS - Lote 1 

- SERVIÇOS DE SONDAGEM GEOTÉCNICA MISTA EM SOLOS 

C NP,I Razão Social do Fornecedor 

23.837.456/0001-06 Ar\ HIIRANT ENGENHARIA E CONS'FRUCOES LIDA 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Telefone: 
(11) 4450-2338/ (11) 0963-7907 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço 

Valor  corrigido em 0,68% pelo índice IPCA. (Data de atualização: 17;0212025) 

Inc. 11 Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133) 

Modalidade: 

SRP: 

Identificação: 

Lote/Item: 

Ata: 

Homologação: 

Fonte: 

Quantidade: 

Unidade: 

UF: 

ínt-

RS 332,08 

Concorrência - Eletrônica 

NÃO 

92000223000177-1-000029/2024 

1/27 

NIA 

17/10/202400:00 

hups://www.gov.br/pncp/pt-br 

21 

Metro 

RS 

Valor da Proposta Final 

Emoli: 

contato@aahbrant.com 

R$ 325,29 

RS 354,59 

Filtros Utilizados: Perlado: 20/09/2024 à 19/03/2025; Palavra Chave: sondagem mista; Apenas Materiais: Operador: IgualQtdFomecedor: 

Órgão: PM DE SÃO SEPÉ Data: 10/12/2024 00:00 

Objeto: RECONSTRUÇÃO DA PONTE DO FRAGA Modalidade: Processo de Dispensa 

Descrição: SERVIÇOS DE SONDAGEM GEOTÉCNICA MISTA EM SOLOS - SERVIÇOS SRP: NÃO 

DE SONDAGEM GEOTÉCNICA MISTA EM SOLOS Identificação: 59600495-2024-PRD 

Lote/Item: 1/28 

Ata: N/A 

Fonte: hups://portalacess.gov.briaplicprodrp 

=50500:3:::NO::: 

Quantidade: 40 

Unidade: M 

UF: RS 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

45.032.567/0001-88 

*VENCEDOR* 

V Investments Incorporadora Lula 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

‘'alor da Proposta Final 

RS 352,19 

Relatório gerado no dia 19/03/2025 14:21:59 (IP: 187.49.135.78) 
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10. Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

ATENÇ AO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parametros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções 

Normativos, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites 

de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e 

eficaz. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://~.gov.bripncp/pt-br 

2- Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=50500:3:::NO::: 

Data: 19/03/2025 14:21:41 

Acessar a fonte aqui 

Data: 19/03/2025 14:21:23 

Acessar a fonte Aqui 

Relatório gerado no dia 19/03/2025 14:21:59 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: eLNBywk2c1vtQm1Wav0vmPqryNItV1v9utbrQbiOoL8qHU8nPtm6WA%3d%3d 
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fM 42 r_ CERTIFICADO 

00V31312:13 3 — 

Relatório de Cotação: cotação rápida 2194 

Pesquisa realizada em 18/03/2025 14:07:30 

Relatório gerado da (lia 111,01,2025 14:21.;21 (11'; 1117,49.135,78) 

Em conformidade com a Instrução Normativa N°65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base no nédia aniiinética de todos os preços selecionados pelo 

usuário para aquele determinado Item. 
Conforme Instruvio Normativa re 63 de 07 de Julho de 2021 (Lei ri' 14.133), no Artigo 3°, "A pesquiso de preços será materializado er nto qiiü conterá: INC V-kletodo mát. co apikudo porr:a 

dc(irii ki do wilor 

Item 1: servico tecnicos profissionais-realização de laudo de percolação e sondagem 
Descrição: servico tecnicos profissionais-realização de laudo de percolação e sondagem 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

3 I 3 

E Preço Compras 

Governamentais 

QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL 

ESTIMADO 

1 R$ 931,27 (un) 

órgão Público 

PREÇO EST. 

CALCULADO 

115931,27 

Data 
Identificação 

Licitação 

TOTAL 

R$ 931,27 

Preço 

MUNICIPIO DE GOIANESIA / 0321 - SECRETARIA DE HABITAÇAO 01065846000172-1- 10102/2025 R$ 1.386,00 

000032/2025 

76.167.717/0001-94 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALAO/PR N°Pregão:900052025 28/01/2025 

UASG:987763 R$ 543,87 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 24859316000100-1- 08/10/2024 

000251[2024 R$ 863,93 

Valor Unitário R$ 931,27 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 863,93 

Detalhamento dos Itens 

Média dos Preços Obuds: R$ 'I 

Valor Global: R$ 931,27 

Relatório gerado no dia 18/03/2025 14:21:21 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: eLNBywk2clvtQrnlWavOvmGx%2b65LPrJ6m1sG47d5a8%2fsqHU8nPtm6WA463d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=eLN8ywk2clvtQm1WavOvmGx%252b65LPrJ6m1sG47d5a8%252fsqHU8nPtm6WA%253d%253 
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r% 4 0" o 
Item 1: servico tecnicos profissionais-realização de laudo de percolação e sondagem 

Preço Estimado: RS 931,27 (nu) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 931,27 

Quantidade 

1 Unidade 

Descrição 

servico tecnicos profissionais-realização de laudo de percolação e sondagem 

Preço (Compras Governamentais) 1: Menor Preço 

Inc. 1 Art. 5° da IN ES de 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133) 

Filtros Utilizados: Periodo: 19/09/2024 à 18/03/2025; Palavra Chave: laudo de percolação; Apenas Materiais; Operador: IgualQtdFornecedor: 

Data: 10/02/2025 15:19 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

Identificação: 01065846000172-1-000032/2025 

Lote/Item: 1/1 

Ata: N/A 

Homologação: 10/02/2025 00:00 

Fonte: hups://www.gov.br/pncp/pt-br 

Quantidade: 10 

Unidade: UNIDADE 

UF: GO 

Órgão: 

Objeto: 

MUNICIPIO DE GOIANESIA / 0321- SECRETARIA DE HABITAÇAO 

CONTRAFAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE 

LAUDOS DE SONDAGEM E PERCOLAÇÃO, PARA O CORRETO ANDAMENTO 

DO PROJETO DE CONSTRUÇÃO E INFRAESTRUTURA NO MUNICÍPIO, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE HABITAÇÃO. 

Descrição: SERVICO TECNICOS PROFISSIONAIS-REALIZAÇÃO DE LAUDO DE 

PERCOLAÇÃO E SONDAGEM - SERVICO TECNICOS PROFISSIONAIS-

REALIZAÇÃO DE LAUDO DE PERCOLAÇÃO E SONDAGEM 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

00.803.395/0001-60 OURO PRETO ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Preço (Compras Governamentais) 2: Menor Preço 

Valor corrigido em 0.16% pelo índice /PC& aloto de otuoli2ação: 17/02/2025) 

Inc. 1 Art. 5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (lei n° 14.133) 

Média dos Preços Obtidos: R$ 911,27 

Observação 

R$ 1.386,00 

Valor da Proposta Final 

RS 1.386.00 

Filtros Utilizados: Periodo: 19/09/2024 à 18/03/2025; Palavra Chave: laudo de percolação; Apenas Materiais; Operador: IgualQtdForriecedor: 

CNPJ: 76.167.717/0001-94 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÃO/PR 

Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de emp resa especializada para realização de serviços de 

Sondagem à Percussão (SPT), ensaio de percol ação de solo, ensaio de Viga Benkehnan, 

ensaio CBR e memória de cálculo do pavimento. 

Descrição: SONDAGENS TERRESTRES ROTATIVAS - ENSAIO DE PERCOLAÇÃO DO 

SOLO, COM EMISSÃO DE LAUDO TÉCNICO. ART/RRT, IMPRESSO EM NÉDIA 

DIGITAL - COTA PRINCIPAL 

CatSer: 973 - Sondagens Terrestres Rotativas 

RS 543,87 

Data: 28/01/2025 00:00 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: NÃO 

Identificação: N'Pregão:900052025 / UASG:987763 

LoteJltem: /8 

Ata: N/A 

Homologação: 27/02/2025 15:50 

Fonte: www.gov.br/compras/pt-br 

Quantidade: 75 

Unidade: UNIDADE 

UF: PR 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

10.571.789/0001-94 L3 ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Nome de Contato: 

Gislaine 
Telefone: 
(16) 99757-9998 

Emoli: 

licitacao@l3ambiental.com.br 

R$ 543,00 

Relatório gerado no dia 18/03/2025 14:21:21 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: eLN8ywk2c1vtQm1Wav0vmGx%2b65LPrJ6m1sG47d5a8%2fseHU8nPtm6WA%3d%3d 
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Preço (Compras Governamentais) 3: Menor Preço 

Valor corrigido em 1,64% pelo índice IPCA. (Data de atualização: 17/02/2025) 

Inc. I Art. 5 da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei e 14.133) 

R$ 863,93 

Filtros Utilizados: Periodo: 19/09/2024 à 18/03/2025; Palavra Chave: laudo de percolação; Apenas Materiais; Operador: IgualQtdFomecedor: 

órgão: MUNICIPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE Data: 08/10/2024 00:00 

Objeto: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CONTRAFAÇÃO DE EMPRESA Modalidade: Dispensa 

ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE 30 FUROS SRP: NÃO 
DE SONDAGEM COM A INDICAÇÃO DO NÍVEL DO LENÇOL FREÁTICO, 

Identificação: 24859316000100-1-000251/2024 
FORNECENDO LAUDO DE SONDAGEM E 

Lote/Item: 1/2 
Descrição: SONDAGEM COM A INDICAÇÃO DO NIVEL DO LENÇOL FREATICO, 

LAUDO DE SONDAGEM E LAUDO DE PERCOLAÇÃO PARA FINS DE 
Ata: N/A

ATENDIMENTO AS SOLICITAÇÕES DA AGEHAB NO LOTEAMENTO SOL Homologação: 11/10/2024 00:00 

NASCENTE SENDO DIVIDIDOS POR QUADRA DO LOCAL - SONDAGEM Fonte: https://www.gov.br/pocp/pt-br 

COM A INDICAÇÃO DO NÍVEL DO LENÇOL FREÁTICO, LAUDO DE Quantidade: 30 
SONDAGEM E LAUDO DE PERCOLAÇÃO PARA FINS DE ATENDIMENTO AS 

Unidade: UNIDADE 
SOLICITAÇÕES DA AGEHAB NO LOTEAMENTO SOL NASCENTE SENDO 

DIVIDIDOS POR QUADRA DO LOCAL 
UF: GO 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

31.632.851/0001-80 INOVA ENGENHARIA LTDA R$ 850,00 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Relatório gerado no dia 18/03/2025 14:21:21 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: eINBywk2clvtQm1Wav0vmGx%2b65LPrJ6m1sG47d5a8%2fsqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertiflcadoAutenticidade?token=eLNBywk2clvtQm1WavOvmGx%252b65LPrJ6m1sG47d5a8%252fsqH U8nPtm6WA%253d%253 

3 / 4 



Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

A.FENCAO - O Banco de Preços é Urna solução tecnológica que atende aos parametros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções 

Normativas, Aitird,ios, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais. complementares e sites 

de domínio amplo, o sistema Mio é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, agi] e 

eficaz. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Compras.gov.br 
www.gov.bricompras/pt-br 

2 - Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://www.gov.bripncp/pt-br 

Data: 18/03/2025 14:21:08 

Acessar a fonte Aqui 

Data: 18/03/2025 /4:17:33 

Acessar a fonte aqui 

Relatório gerado no dia 18/03/2025 14:21:21 (IP: 187.49.135.78) 
Código Validação: eLNI3ywk2c1vtQm1Wav0vmGx%2b65LPrJ6m1sG47d5a8%2fsqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecoecom.br/CertificadoAutenticidade?token=eLNBywk2clvtQm1WavOymGx%252b65LPrJ6m1sG47d5a8%252fsgHU8nPtm6WA%253d%253
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Município de Capanema — PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 24/2024 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ sob o n°75.792.760/0001-60, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 
o sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ORBE LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
47.921.710/0001-18, sediado(a) no seguinte endereço: ENGENHEIRO PINTO, S/N - CEP: 85760000 - BAIRRO: 
ZONA RURAL, no Município de Capanema/PR, com o seguinte endereço eletrônico: contabilorbe@smail.com, e com 
o seguinte contato telefônico e WhatsApp: (46) 9902-6382, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). MAGNO MADALOSSO, CPF N° 093.996.439-2Ixxxx, com função de: Responsavel 
Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo de Contratado Direta por Dispensa de Licitação n" 02/2024 e em observância às disposições da Lei 
Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo- SE1NFRA 

ÓRGÃO(S) PA RTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
Não se Aplica 

1, CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACÃO 
II. RESUMO: SERVIÇO DE ENGENHARIA RELACIONADOS AO CONTROLE DE QUALIDADE, ANÁLISES, 
TESTES E ENSAIOS DE CAMPO E LABORATORIAIS, EMISSÃO DE LAUDOS E DE LEVANTAMENTOS 
PLAN I ALTIMÉTRICO 

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

liem Código 
do 
produtois 
erviço 

Descrição do produtofserviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
niedid 
a 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

4 07876 ELABORAÇÃO DE LAUDO 
GEOLÓGICO DE TERRENOS, 
CONTENDO TESTE DE PERCOLA 
ÇÃO DE LAUDO GEOLÓGICO DE 
TERRENOS, CONTENDO TESTE DE 
PERCOLAÇÃO (RELATÓRIO, 
GRÁFICO, CROQUI DE LOCAÇÃO E 
ART) DO SOLO PARA 
EMPREENDIMENTO DIVERSOS (À 
TRADO, MANUAL OU MECÂNICO) 
EM CONFORMIDADE COM A NBR 
13969, NBR 7229 E AS DEMAIS 
NORMAS E LEGISLAÇÕES 
ATINENTES À MATÉRIA. 

ORBE 
LTDA 

UN 10,00 515,00 5.150,00 

67877 ELABORAÇÃO DE LAUDO 
GEOLÓGICO DE TERRENOS, 
CONTENDO TESTE DE SONDAGEM 
ELABORAÇÃO DE LAUDO 

ORBE 
LTDA 

UN 10,00 798,00 7.980,00 

Avenida Governador Pedro Viciai° Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br 
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GEOLÓGICO DE TERRENOS. 
CONTENDO TESTE DE SONDAGEM 
(RELATÓRIO, PERFIL GEOLÓGICO, 
CROQUI DE LOCAÇÃO E ART) 
PARA CLASSIFICAÇÃO DAS 
CAMADAS DE SOLO DAS 
CAMADAS EXISTENTES E 
DETERMINAÇÃO DO NIVEL DA 
ÁGUA EM CONFORMIDADE COM 
A NBR 6484 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s); 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele que 

for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 
1.3.2. A Quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa. não se obrigando a Administração à 

contratação. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de 
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este instrumento. 
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável; 
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal da 
Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado 
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no subitem 
2.3.1. 
2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe for 
encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado. 
2,8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de responsabilização 
dos envolvidos. 
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado sem 
o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para 
a nulidade da contratação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br 
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2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente em 
meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos 
e externos. 

3. ÇLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (Doze) meses, contados a partir da emissão e assinatura 
deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais I (um) ano, desde que pesquisa 
prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto no 
subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência. 

4. ÇLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ RS 13.130,00 (Treze Mil, Cento e Trinta Reais). 

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÔES DO CONTRATADO 
5.1. C Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência, 
além das seguintes obrigações gerais: 

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 
do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o 
fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcoitratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento; 

O responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de 
maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de 
serviços; 

0 o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, 
prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão era 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do objeto. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078. de 1990); 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNN n" 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br 

Versão LCM 1.24 



O O14 a 
Município de Capanema — PR 

7 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

o) Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que 
desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da 
contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto da contratação; 

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação; 
bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 182. H, d. da LCM 14/22, 

ce) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência da contratação. 

ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da 
contratação; 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
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hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

11) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências é permitida a subcontratação parcial do objeto, 

nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições: 
a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, 
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado 

cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão da 
contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e 
demais documentos que integram o processo de contratação; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis; 
e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objete, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
1) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do 
pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Contratado, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, ou conforme disposto no Termo de 

Referência. 
7.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será 

efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto da 
contratação. 

7.1.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será 

efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo de cada 
parcela do objeto da contratação. 

7.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o pagamento será 
efetuado mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento dos produtos/prestação 
dos serviços, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1" 
(primeiro) dia útil de cada mês. 

7.1.3.1. No caso do subitetn 7.1.3 O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento, conforme indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade 
da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e indenização pelos danos decorrçntes. 
7.3. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 
mínimos exigidos. 

7.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizara sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e seus anexos 
e rescisão do contrato. 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus ao Contratante. 
7.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária 
as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei n°4.320, de 1964. 
7.6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação; 
b) mediante a retenção de valores devidos a título de tributos incidentes sobre o objeto da contratação, 

bem como de créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome do contratado, desde que não impugnados 
ou, se executados judicialmente, a execução fiscal não for embargada pelo contribuinte. 
7.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos termos da 
legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006. 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um ME!, não haverá qualquer retenção de valores referentes a impostos 
incidentes sobre a execução do objeto da contratação. 
7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela 
incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
7.9. Não se aplica o disposto no subitem 7.8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado para a 
execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será liberado após o 
encerramento do processo administrativo sancionador. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 
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7.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a contratação, 
qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado, incluindo os decorrentes de 

eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de manifestação escrita pela Administração, no 

âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de decisão proferida no âmbito do processo administrativo 

sancionadon, em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação de despesa 
e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os procedimentos sejam 
tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato eletrônico elou digital. 
7.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação. 
7.15. Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os integrantes do 
Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da observância das normas legais 
e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e do pagamento das contratações, devendo 
informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer 
irregularidade que encontrem ou de documentos obrigatórios faltantes para a realização de suas atribuições. 
7.16. A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade do 
processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos servidores pela 
malversação de verbas públicas. 
7.17. A recusa na realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos servidores, em 
razão da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de pagamento, não poderá ensejar a 
responsabilização administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no 
Estatuto dos Servidores. 
7.18. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado, que 
porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a 
data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o 1PCA como índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1 
(6 / 100) 

— 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 
VP = Valor da Parcela em atraso. 

8. ÇL.kUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo de 
contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATACÃO 
9.1. O objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que devam ser 
cumpridas de imediato. 
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9.5. Preposto. 
9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justiftcadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial 
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham 

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos 
acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no Edital e seus anexos, 

se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação. 
9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada a 

critério da Contratante. 
9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)preposto(s); 
b) Entrega. por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver; 
e) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da 

empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto à 
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 
administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto 
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização, 
9.7.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou pelos 

respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica da contratação. 
9.8.1. O fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

9.8,1.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciarnento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para a 
correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 

9.8.1.3. O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras. se 
for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação. 

9.8.1.5. O fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois meses de 
antecedência), o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
realização de novo processo de contratação. 
9.8.2.  Inte2ram as atribuições do fiscal técnico: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes às suas 
atribuições; 

b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da 
contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
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c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com 
a definição de prazo para a correção; 

d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução da contratação nas datas estabelecidas; 

O fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da 
contratação para ratificação; 

g) comunicar ao gestor da contratação, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término da 
contratação sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

1) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na 
Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a partir da aplicação das 
listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto 
com o agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da 
área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica, 
em conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão da contratação, em 

conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação. 

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação. 
9.9.1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 
a sua competência, 

9.9.3. InteRram as atribuições do fiscal administrativo: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas ao 

controle dos prazos relacionados à contratação e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 
acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das 
providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas 
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento; 
h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
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1) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do 

objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os Termos de Ciência 
assinados pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor da contratação. 
9.10.1. O gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da contratação 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.10.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 
9.10.3. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. 
9.10.4. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. O gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

9.10.7. O gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro 
órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação. 

9.10.8. InteEram as atribuieões do Gestor da contratacão: 
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução 

da contratação e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e 
de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações da contratação para fins de atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos 
relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção 
da contratação, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução da contratação o relatório final de consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no 
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na 
conformidade e aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, 
ou em conjunto com o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 
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i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de 
sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas 

e negativas da execução da contratação, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a 

ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO, DO 
RE, TABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO 
10.1. É permitida a realização de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14/22 e do item 21 do Edital. 

10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, cuja 

publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação, mantendo-
se a elcácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes. 

10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declataçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à formalização 
da alteração da contrafação. 
10,3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-
Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instrumento. 
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14/22, por 
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à 
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido 
estrito. 

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a imponência calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 
10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro da contratação, corno nos casos de alteração unilateral da contratatação pela Administração ou 

nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem corno em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no 

LCM 14/22 e seu regulamento. 
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para serviços 
contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 
à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento 
com a mão de obra; 

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços contínuos 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo com o disposto 
no Termo de Referência. 

10.7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM 14/22 e seu 
regulamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS IIIPOTESES DE EXTINCÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO 
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência, na LCM 14/22, 
regulamentos e neste instrumento. 
11.2. A extinção/cancelamento da contratação. devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da 
contratação, até a data da extinção/cancelamento. 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores eventualmente 
devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 
ao Contratante. 
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de Contratações, 
por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14/22 c de 
seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACÃO 
12.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
12.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as seguintes regras básicas: 

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao CONTRATADO 
apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço 
prestado e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é 
apenas para atestar que o Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento ao CONTRATADO; 

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de Referência, o 
CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelas regras contábeis 
estabelecidas pelo órgão municipal competente; 
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e) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo de Referência 
e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor responsável poderá negar o recebimento 
provisório, incluindo o impedimento do descarregamento da mercadoria. 
12.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três servidores, 
realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a verificação da compatibilidade do objeto 
entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do requerimento mencionado no subitem 
2.3.1, para fins de recebimento definitivo. 
12.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no subitern 2.3.1 
poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, 
preferencialmente em formato digital. 
12.5. O termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os membros 
da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles. 

12.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto com as descrições e características previstas no processo de contratação. 

12.5.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação in loco, em razão 
das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços prestados e eventuais requisições 
de contratação elaborados pelos órgitos municipais, para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e 
confeccionar o termo de recebimento definitivo. 

12.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos provisoriamente 
e/ou definitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada órgão público, com registro de data da 
criação dos respectivos arquivos digitais. 
12.6. No caso de a fiscalização encontrar alguma inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será 
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível, encaminhá-lo ao fiscal 
da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo estabelecido. 

12.6.1. O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à 
fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas, 

12.6.2. O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que haja controvérsia 
a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for executado, 
de forma regular e total, o objeto da contratação. 

12.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o objeto da contratação 
com defeitos, hipótese em que o fiscal da contratação providenciará as diligências necessárias para comunicação das 
autoridades competentes, objetivando a abertura de processo administrativo sancionador e a realização de outras 
medidas cabíveis, incluindo a retenção de eventuais pagamentos devidos. 

12.6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou à quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo o montante necessário para garantir 
o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
Administração, observado o disposto no subitem anterior. 
12.7. No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca por outro/refazimento 
do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o requerimento indicado no subitem 2.3.1, 
dentro do prazo de 72h, contado da notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo 

de Referência ou pelo Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto eiou das circunstâncias da 

contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 

os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço. 
12.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando uma das vias para o Contratado. 

12.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de Recebimento 

Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser alterada/cancelada, adaptando-se às regras e 

orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente. 
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12.10. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 

realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, pelo e-mail: compras@capanema.pr.gov.br, até 5 (cinco) dias anteriores à 

exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva nota fiscal e algum documento que 

comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço. 
12.11. Na hipótese do subitem 12.10, a Secretaria Municipal da Fazenda Pública realizará os procedimentos para a 

liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada das providências 

cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo de forma tempestiva, nos termos 

do regulamento. 
12.12. O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Código 
Civil e Código de Defesa do Consumidor). 
12.13. É vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem vínculo 
efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas no processo de 
contratação ou na liquidação da despesa, em razão da peculiaridade do objeto da contratação. 
12.14. A veracidade das informações contidas no termo de recebimento definitivo é de exclusiva responsabilidade dos 
membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade o membro que consignar no 
respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização. 
12.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no art. 218 da LCM 14/22, no que couber. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da contratação; 
b) dar causa à inexecução parcial da contrata* que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total da contratação; 
(1.) deixar de entregar a documentação exigida; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
1) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante 

a vigência da contratação; 
h) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento durante a vigência da contratação; 
i) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 2013. 

13.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, serão 
observadas as regras básicas previstas neste instrumento e na LCM 14/22. 
13.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente federado. 

13.4. A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas alíneas "a" 
a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se tratar de reincidência e quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
13.5. A MULTA DE MORA, considerando o objeto da contratação e as informações contidas no Termo de Referência 
e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras: 

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa será de 2% 
(dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso; 
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b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa será de 5% 

(cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso; 
c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa será de até 

10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, 

sem prejuízo da multa prevista na alínea "h" acima; 
d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado evento, em que 

haja horário marcado para a realização do fornecimento/execução do serviço, a multa será de até 10% (dez por cento) 

do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 4.1. 

(quarenta e cinco) minutos. 
13.5.1. Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de tempo de 

atraso correspondente à 30% (trinta por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação. Caso haja 
extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a inexecução total da contratação. 
13.6. A MULTA COMPENSATÓRIA, sem nretuizo da multa de mora, observará as seguintes regras: 

a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, 
previsto na Cláusula Quarta deste instrumento, de acordo com a gravidade e as consequências da conduta do licitante, 
nos termos do art. 227 a 229 da LCM 14/22, por infração a qualquer cláusula ou condição deste deste instrumento ou 
do Termo de Referencia, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência; 

b) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação previsto na 
Cláusula Quarta deste instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

c) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula 
Quarta deste instrumento, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
13.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas "h" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento, quando houver necessidade ou 
reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a "I" do subitem 13.1 deste instrumento, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitem 13.1 deste instrumento que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.8.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 
profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo descumprimento das 
normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

e) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão aplicadas após 
regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 
lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das sanções e dos procedimento previsto na LCM 
14/22. 
13.10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto na Cláusula Quarta deste instrumento. 
13.11. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração Pública 
municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das multas indicadas acima, 
devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado. 
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13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
13.13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
ou, em caso de inadimplência, inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
13.14. Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas no 
Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os honorários advocatícios, 
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas e despesas processuais. 
13.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e de 
julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do Chefe do Poder 
Executivo municipal. ou por autoridade por ele designada. 
13.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma da LCM 
14n2 e seu regulamento. 
13.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos órgãos 
de controle. 
13.18. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
13.19. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 
13.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos arts. 408 a 416 do Código Civil. 
13.21. As sanções administrativas contratuais previstas nesta Cláusula Décima Terceira não impedem a aplicação. pela 
Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei n° 12.846, de 2013 e na legislação aplicável. 
13.22. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas no 
Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES 
ADMINISTRATIVAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei rf 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento. como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos 245 
a 247 da LCM 14/22. 
14,3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator; 
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações. 

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria administração 
pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo 
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de medida 
judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição. 
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada. 

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas 
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela 
autoridade designada. 
14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá. motivadamente, adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 
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14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o órgão 
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no 
prazo de 3 (tres) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração poderá 
aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução da contratação e necessários à sua continuidade. 
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo sancionador, 
não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no 
âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento. 
14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar continuidade à 
execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14/22 e deste 
instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal. 
15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação serão 
observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e 
subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 150, da 
LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO 
16.1.0 Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigencia da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista; e 
c) técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação. 
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 
17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 
17.4.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto 
adquirido/serviço prestado. 
17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 
17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia 
contratual, prevista no termo de referencia, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço. 
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17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da 

lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas 

pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPCÃO. DE COMPLIANCE E DO 

CONFLITO DE INTERESSES 
18.1. Em atendimento a Lei no 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do objeto; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes 

do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista 
nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover inspeção 
do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para 
a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias. 
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva licitação, 
de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o agente público 
municipal que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa 
fisica ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a 
Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no 
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses. 
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão 
público, de qualquer ente federado; 
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d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no âmbito 
do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos recursos 
administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 
14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no 
respectivo processo de contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
g) a pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do início 

do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes Executivo 
e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas; 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de 
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgao ou 
entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

(II) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou 
emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de contratação 
prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS 
19.1. Considera-se para esta contratação: 

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro formal de preços 
relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado. 

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para 
futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições 
a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta aceita do 
Contratado. 

19.1.3. Órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente, 
19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle e a 
administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 

a) Gerenciar a ata de registro de preços; 
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto à Secretaria Municipal 

da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência. 
19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações. 
19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da 
contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas o 
controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e participantes 
desta contratação. 
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19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para 

orientação da Administração. 
19.7. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de 
incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo. ao Agente de 
Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, 
se houver. 
19.8. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 
mercado e assim controlados pela Administração, nos termos da LCM 14/22. 

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 
vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 
íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema'PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor 
Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) MAGNO MADALOSSO, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao dia 07 de fevereiro de 2024. 

Prefeito Municipal 

AGNO MADALOSSO 
Representante Legal 

ORBE LTDA 
Fornecedor 
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TERMO DE CONTRATO N° 102/2024 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA — CONTRATAÇÃO DIRETA 

Dispensa de Licitação n° 90009/2024 

(Processo Administrativo n° 89432/2024) 

O MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n°. 
76.205.640/0001-08, com endereço na Avenida Rio Grande do Sul, 130, centro, na cidade de Dois Vizinhos, Estado do 
Paraná, representado por seu Prefeito Municipal Senhor Luis Carlos Turatto, residente e domiciliado nesta cidade, a seguir 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado como CONTRATADA, a empresa F. FRANCESCHI LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o n° 22.731.037/0001-22, sediada na Rua Paraná, 697, ape 303, Dois Vizinhos-PR, e-mail: 
engouroverde@gmail.com e telefone (46) 99909-3512, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por 
seu responsável legal o(a) Sr(a). Fernando Franceschi, inscrito no C.P.F. 080.xxx.xxx-60, tendo em vista o que consta 
no Processo de contratação direta através do e-protocolo n°89432/2024, e em observância às disposições da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação n. 90009/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,! e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para execução de serviços de ensaio 
de Sondagem SPT de solo e Percolação (infiltração) de solo e laudo geológico. Exclusivo para participação de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITENS 

Lote Item Código 
do 

produto/s 
erviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 

medida 

Qtde Preço 
unitário 

Preço total 

LOTE: 
001 

1 29831936 SONDAGENS TERRESTRES A 
PERCUSSÃO / ROTATIVO 
SONDAGEM DE SOLO SPT 
Compreendendo os serviços de 
sondagem do solo a percussão, 
denominado SPT (Standard 
Penetration Test), planta, relatório, 
laudo técnico, com ART/RRT. 
(Referência de pagamento por 
unidade/furo.) unidade perfurada até 
10 metros (inclusive Mobilização e 
desmobilização de Equipe e 
equipamentos) 

OURO 
VERDE 

UN 13,00 1.228,307 15.967,99 

LOTE: 
001 

2 29831937 ENSAIO GEOTECNICO - ENSAIO 
DE PERCOLAÇÃO 
(INFILTRACÃO) DE SOLO 
Compreendendo os serviços de planta, 
relatório, laudo técnico, com 
ART/RRT. (Referência de pagamento 
por unidade de ensaio.) (inclusive 
Mobilização e desmobilização de 
Equipe e equipamentos) 

OURO 
VERDE 

UN 13,00 1.081,256 14.056,33 
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LOTE: 
001 

3 29831938 ESTUDOS E PROJETOS DE 
GEOTECNIA - LAUDOS 
GEOLÓGICO identificar as 
condições geológicas, geotécnicas, 
geomorfológicas, pedológicas e 
hidrogeológicas de uma área, 
avaliando de forma qualitativa a 
estabilidade da área, nível de 
fragilidade dos meios subterrâneos, 
superficiais e a susceptibilidade a 
erosão. Utilização em processos de 
licenciamento ambiental de 
loteamento ou outros (inclusive 
Mobilização e desmobilização de 
Equipe e equipamentos) 

OURO 
VERDE 

UN 3,00 11.158,56 33.475,68 

TOTAL 63.500,00 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da publicação do contrato no PNCP, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e Estudo Técnico 
Preliminar, anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO: 

3.2.1.A análise dos riscos encontra-se em documento anexo a este Termo de Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 63.500,00 (sessenta e três mil e quinhentos reais) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.1 . 1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais datadas de_03/06/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. 
seus anexos; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por 
ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11 .1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 
executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
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8.20. Demais obrigações da Contratante estão contidas no Estudo técnico Preliminar e Termo de Referência, 
anexos a este Termo de Contrato. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. 
contrato. 

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124.11, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
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9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas 
no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação 
natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas 
plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do órgão ambiental competente. 

9.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 40, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° I, de 19/01/2010, por ocasião 
da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

9.41.3 Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 
do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado 
que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

9.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 
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Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos 
seguintes termos: 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinacão ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para 
usos futuros. 

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por 
Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT 
NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis 
de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.40. Nos termos do artigo 4°, 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 
correspondentes. 

9.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
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9.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias 
de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, 
Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.44. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 
contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do 
serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela 
elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, 
se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 
contratados. 

9.45. Demais obrigações da Contratada estão contidas no Estudo técnico Preliminar e Termo de Referência, 
anexos a este Termo de Contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n° 12.846, de 1' de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n" 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4", da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
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(1) Moratória de 5% (cinco por cento)) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 5% (cinco por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 5% (cinco 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% 
(trinta por cento) do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% 
(trinta por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 49°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, &7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 
o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 c 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n." 14.133, 
de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto: 

1 3.7.1 . caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.° 14.133, de 2021); 

13.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 
ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 30, § 30, do Decreto 
n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Órgão: 03 

II. Unidade: 001 

III. Projeto ou Atividade: 04.122.003.2003 

IV. Conta de despesa: 00310 

V. Fonte de recurso: 00000 

VI. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei tf 8.078, de 
1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. 
de 2021. 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 
14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 
ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8% §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V. do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, 1(') 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dois Vizinhos para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Dois Vizinhos, 23 de julho de 2024. 

LUIS 
CARLOS 
TURATT 
0:68111 
762968 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAPAGAIOS 

PREGÃO ELETRONICO N2 004/2024 

PROCESSO N2 008/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N0 004/2024. 

PREGÃO ELETRONICO N° 004/2024. 

PROCESSO LICITATÓRIO N0 008/2024. 

00 
02 
o 
C9 

cn<

VALIDADE: 12 meses, permitida a prorrogação por igual período, desde que comprovado o preço cs, 
(5-

Aos 18 do mês de março de 2024, na sala de licitações, na sede da Prefeitura Municipal, situada na o 

Rua Avenida Francisco Valadares da Fonseca, n°. 250, Vasco Lopes, Papagaios, nesta cidade, o o o 
Exma. Prefeita Municipal, Sta. Rislaine de Faria Cançado, nos termos do art. 82 da Lei Federal 

O" 14.133/21, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas 
no PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS N0 004/2024 por deliberação do pregoeiro oficial e 
equipe de apoio, e por ele homologada conforme processo n0 008/2024 RESOLVE registrar os o c9 
preços para os fornecimentos constantes nos anexos desta ata, beneficiário SONDA SOLOS LTDA 
localizado na rua Rua Cambuquira, n° 171 no bairro Itacolomi, na cidade de Sabará, estado de MG, 
cujo CNPJ é 38 014 798/0001-01 , neste ato representado por VALDIR JOSÉ DA PAIXÃO, conforme (5-
quadro abaixo: 

'(7) 

É o 

o -o 

•-- • 

vantajoso; (art. 84 da Lei 14.133/21) 

Lote 1 

Lote 1 

Descrição dos Itens 

MOBILIZACAO E DESMOBILIZACAODE EQUIPAMENTO DE 
SONDAGEM APERCUSSAO COM ENSAIO DEPENETFtACAO PADRÃO 
(SPT) -(CUSTO FIXO) 

Total Lote 1 

Lote 2 

Lote 2 

Descrição dos Itens 

SONDAGEM A PERCUSSAO COMENSAIO DE PENETRACAO 
PADRAO(SPT), DIAMETRO 2.1/2", EXCLUSIVEMOBILIZACAO E 
DESMOBILIZACAO 

- 
Total Lote 2 

^ ^ ^ 

Quantidade / 
Unidade 

Quantidade / 
Unidade 

1.000,00 
METROS 

Unitário Final Sub Total 

o 

o 
o 
(f) 

o 
o .co 

100,00 1 
o c)

UNIDADE 
R$ 440,00 R$ 44.000,00 cow

O c 
• 
o 

R$ 44.000,00 at.
< ea)
• cry 
W 

o • 7 
ic  2 
E • .2 

2 • to 
Sub Total -o 

• (1) 
Ccl 73 O CO 
et9 a) Ta 

R$ 40,00 R$ 40.000,00 Na  as 
> 

Unitário Final 

O (..)"° 
O 

R$ 40.000,00 3 >5
•,.7, 
:2 o-

ER 
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01- DO OBJETO: 

I - Registro de Preço para Prestação de Serviços de Sondagem SPT de forma a atender 
todas as Secretarias do município de Papagaios/MG. Contratação de empresa especializada 
para realização dos serviços e ensaios de sondagem a percussão (SPT), conforme demanda, 
para furos com até 20 m de profundidade, para embasar a elaboração de projetos 
geotécnicos e estruturais pertinentes, com fornecimento de equipamentos, mobilização e 02 

desmobilização, materiais e mão de obra, Laudo Técnico, incluindo ART (anotação de A 
responsabilidade técnica) 

cs, 
02- DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 3 

g o 
I - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua 

assinatura, permitida a prorrogação por igual período desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21. E 

c 

II - Nos termos do art. 83 da Lei Federal 14.133/21, durante o prazo de validade desta Ata 
de Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos referidos nesta a? 

ata. 
CN 

III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal 14.133/21, a 3 

presente Ata de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o 
contraditório e a ampla defesa. 

03- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1— E _I o 

(). 

- A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo lan -08

objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 
z o 

04 - DO PREÇO 
o 

I - Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços (<2 t 2 
SàO os constantes dos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão n2
004/2024. o (1)-e,2 

O w 
E eu c 

II - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da 
legislação pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
n2 004/2024, que integra o presente instrumento de compromisso. u9

> 
III - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas k 
apresentadas, no Pregão n2 004/2024 pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais c-Pj > 
também a integram. .1c) 

1) 
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05- DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

I - Em cada fornecimento/prestação dos serviços, o prazo de entrega/início dos serviços do 
produto será o constante dos anexos desta, e será contado a partir da Ordem de 
Fornecimento/prestação dos serviços. 

06- DO PAGAMENTO 

ri? 
I - Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em conta corrente na
instituição bancaria, ou excepcionalmente, pela Secretaria da Fazenda, em até 30 (trinta) ; 
dias após recebimento definitivo pela unidade requisitante do objeto, mediante
apresentação da Nota Fiscal. o 

II - O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 1))) 
exigibilidades, cabendo à beneficiária/detentora da ata de registro de preços manter Ê' 
durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela 'd 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. co 

o 

III - Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver pendência 5,}
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade. 

IV - O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes do § 
fornecimento dos produtos, de modo a constituírem a única e total contraprestação. 

5- 
V - O Município poderá sustar o pagamento a que a detentora da Ata tenha direito, àc 
enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes do fornecimento dos o 
produtos. O 

O ,—
(/) 

• Sc, 
VI - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados?)
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização % 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao

< 
mês, mediante aplicação da seguinte fórmula:

ILJ vs.
• ro 
O 'S

EM = N x VP x I tá 

z {,5 
2 co onde: 
i,i 
co 
O O 
O 'O 
O - 

EM = Encargos moratórios; o To o. > 
(t3 

VP = Valor da parcela em atraso; 
o ‘ã
o 

> 
e 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo .2 2
pagamento; 1) 
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I = índice de compensação financeira, assim apurado: 

1= (TX / 100) 

30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 

V - Incorrerão a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e o recolhimento aos 
cofres da Prefeitura Municipal, em conformidade com o disposto no Decreto Municipal n12. 
1.849/2023 e com base na Instrução Normativa RFB nQ 1.234, de 11 de janeiro de 2012 
devendo obedecer aos percentuais de retenção estabelecidos no anexo I da referida 
instrução normativa. 

07- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

I - As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos os 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega/prestação dos 
serviços deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento. 

II - Se a qualidade dos produtos entregues/prestação dos serviços não corresponder às 
especificações exigidas, no edital do Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do 
produto apresentado será devolvida à detentora para substituição, no prazo máximo de 
cinco dias, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

III - Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual g 
poderá ser feita por memorando, oficio, telex ou fac-símile, devendo dela constar: a data, o
valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a 

O • - 
assinatura do responsável. z 

O 03 
cn 

IV - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota-fiscal fatura, r) 
conforme o caso. o -c 

< ci o 
V - A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada pela2 
unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e ft2

o 
hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. z 

2 • co 
-o 

VI - A cópia da ordem de fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a .g 
• CO 
• > 

N 

c, c) 
VII - As empresas detentoras da presente ata ficam obrigadas a aceitar o acréscimo e 2 

> supressão de até vinte e cinco por cento nas quantidades estimadas. 

unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata. 

u) 
< o-

VIII - Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista 1) 
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(CNDT) referida na Lei nQ 12.440 de 07.07.2011. 

IX - Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade junto ao 
FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as condições de 
qualificação exigidas na licitação. 

08- DAS PENALIDADES 
C O 

CO 

- Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n2 14.133, de 2021 e art. 42 do Decreto Municipal de n2. 1.869 .k 
de 02 de janeiro de 2024, quais sejam: 3 

g 
1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao E 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

1.3 - dar causa à inexecução total do contrato; o 

1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

3 

1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

1.6 - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação < 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ° E 

o 

o (-) 
o 

1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 7. 
justificado; < 

aÕ z 'p_ o .. up 
1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

o 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; R 

o t 
• u) 

cp 
1.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 0_ 

O (• 6
O 

1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; o •,7, 
2 c" 

o 
2 1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
C6 ▪ "O 
O CO 

UNU)

1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei n2 12.846, de 1° de agosto de 2013. "Ta" • > 
NJ 

'CE 
a 

1.13 - tumultuar a sessão pública da licitação; o 
co e0 

1.14 - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contrafação direta ou de 11. 
licitação; 
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1.15 - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o 
infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar Federal n(2 123, de 14 de dezembro de 2006; 

1.16 - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

1.17 - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

1.18 - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

1.19 - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente 
notificado; 

1.20 - manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade 
com qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a 
execução do objeto. 

1.21 - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

1.22 - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

1.23 - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos 
seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de 
serviços de mão de obra; 

G 
o 

o 

co 

) 

c ,4 

co 
5 

3 

< 

—1 - o o 1.24 - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 2 8 
1z)público, em especial quando solicitado pela Administração;

1.25 - deixar de repor funcionários faltosos; o cf) 
cr) 

I 26 deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do s r 
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço o 
(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em ei 

f° especial quanto ao: o 
E o 
5 cTf; 
z - 

a) registro de ponto; 2 -o 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 
CD CD 

décimo terceiro salário; cs, Cl > 

O O 
 •4.= o .= 

c) comprovante de depósito do FGTS; > 
C 

13 
• CO 
< -

d)d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

1) 
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e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 
coletiva. 

1.27 - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

1.28 - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 
qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina; 

1.29 - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

1.30 - induzir a administração em erro; 

1.31 - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da 
administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra; c,) 

9.)

1.32 - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para 
execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

3 

1.33 - impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e < 
supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de g 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; o 8 

o - 

1.34 
u) 

- apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; z p. 
o co 
(2) 

1.35 - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; ci) o 
R o 

1.36 - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 
a, , <6 

1.37 - deixar de apresentar no prazo do art. 96, §32 da Lei 14133/21, garantia pelo w. . 
contratado quando optar pela modalidade seguro garantia; • 7,3 

2 ° co 
D u) 

co 

1.38 - deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos a, -. 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

O> CO 
O. > 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; CsJ CO 

o. o 
o 

1.39 - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 3 >' 
•us E 

para representar o contratado na execução do contrato;

1) 
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1.40 - deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em 
relação aos contratos. 

II - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de 
02 

uma obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do (9 

• 
•( 
Cs, 

o 

o o 

contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital 
ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 
superior a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos 
termos estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, 
preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

b.I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 
30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no 
documento fiscal; 

C 

c0 

o 
03 

C9 

CP 

Lt) 
cNi 

o 

b.II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do L_ 
valor da contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-
se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; o • F- E 

—1 o 

O 
b.III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses • w; 
constantes do item 8.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; < -c, 

z o (,) 
b.IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses
constantes do item 8.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, 2 È o a, 

< t/1 
CL 
< 
• () 

W 

b.V - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses 2 
constantes do item 8.1, subitens II, III, VI, VII„VIII, IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e

z XXXV deste Edital; 
2 • co 

'À a) 
CS1 

b.VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses

XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX deste edital; 

constantes do item 8.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital;
'5 .5 c, o 

b.VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a T.) 
rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos
contratados. 

1) 
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c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e 
contratar com a administração: 

c.I - por até 01 (um) ano, caso o infrator: 

c.I.a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c° 
CO c.I.b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
CO 

or) 
r -) 

tr) 

c.I.c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo 
3 

justificado; 
o 
a) 

'10 

C.II por até 02 (dois) anos, caso o infrator: o 

c.II.a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 'a

declaração falsa durante o mesmo ou durante a execução do contrato; oo a) 

M 
0 
C9 

c.II.b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao < a) 
c, ) 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; cp < 
Lt-) 
rs1 

3 

C.III - por até 03 (três) anos, caso o infrator: c. 
g 
§ 

c.III.a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua p 
proposta; >c) < .6:a 

lli g 
c.III.b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; o 0 ci o o 

O :2co - 
c.III.c) der causa à inexecução total do contrato. < :-o a) 

O .ca 
M U 

c.III.d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será
aplicada por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: o 

R 
c, 

<(O 
0 

c.III.d.I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com cn 
W 

vistas a frustrar os objetivos do certame; O El
O a 
a . 
Es •. .,-,-, 

c.III.d.II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: D 
(0 

2 cri -c, 
in a) 

c.III.d.II.a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; o (a 
2 73
a -03 
Cl > 
N C6 

c.III.d.II.b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
o 4=

-o 
(C5 > 

c.III.d.III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de:
to (a 
< 0. 

c.III.d.III.a) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846/13; 
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c.III.d.III.b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao 
erário. 

III - Na aplicação das sanções será observado Decreto Municipal n2. 1.869 de 02 de janeiro 
de 2024. 

09- DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 

I - Por força das Leis Federais n2 9.069/95 e 10.192/2001, o valor da ata será reajustado e 
mediante iniciativa da interessada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

cs, 
a contar da data limite para apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como 3 
base a variação de índice oficial. 5 

o 
O) 
-o 
.o II - Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos 0 o 
a) monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de E 
'a

determinação governamental. .. 
o 

OD 
02 
O 

I I I - A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) a? < 
cri ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. cp a in 
Ni 

10 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 3 
OD 

PREÇOS g 
§ 
3 

1 — O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante ah 
consoante o disposto no art. 140 II, a e b da Lei Federal 14.133/21 e demais normas ã1.1! 

i— E pertinentes. ._, o o 0 
O (3o 
1151 

-o ,—
I I — A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140 II, a e b da Lei

O O) 
Federal 14.133/21. z p_ o ce 

o .,....
1 1 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS cn o 

, 
o 
a 

7.( 
O a) < o 

1 — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: < a)o O_ ce 
W ui O EI3 Pela Administração, quando: o = 
o .,§ 
z u, 

A - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 2 -o 
in a) 
co -o 

o B - a detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a IP T' Administração não aceitar sua justificativa; NI O3 

'a ã 
O c 

C - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 3 w> 
'rn E 

preços, a critério da Administração; o .2 n. 

1) 
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D - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração; 

E - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

F - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 

II - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando se o 
comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços; 

*no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação
será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, '2 
considerando se cancelado o preço registrado a partir da publicação. `É)

9_ c 

I I I — Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da c°<? 
Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. E,
117, § 2° Ia IV da Lei 14.133/21. 

IV - A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados devera ser § 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula 8, caso não aceitas as razões do pedido. 

II - Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços pelos motivos constantes nas
letras "A" a "D" do item I, é facultado à administração seguir o disposto do art. 15 do

u) 
o • .0) 
z 
O a, 

O 

I - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Secretário requisitante. < ty, 

- o 
o '5

13- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS a rd 

— Integram esta Ata, o edital do Pregão n°- 004/2024 e as propostas das empresas • c_a

t6 , Z7 
O RS 
o 'O 
ci) — 
O 76 
O. > 

Decreto Municipal n°. 1.870 de 02 de janeiro de 2024. 

12- DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

classificadas no certame supranumerado. 

II - Fica eleito o foro desta Comarca de Pitangui/MG para dirimir quaisquer questões
oi o 

decorrentes da utilização da presente Ata. o E. -0 k.) o > 
.2, e 

III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/21 e demais .2 2
normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 1) 
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ITENS DESCRIÇÃO QTDE. UNIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
1 MOBILIZAÇÃO DA EQUIPE E 

EQUIPAMENTOS DE SONDAGEM 
ROTATIVA E SPT; 

1,00 UN R$ 2.799,00 R$ 2.799,00 

2 

k 

DESMONTAGEM, TRANSPORTE E 
MONTAGEM DE EQUIPAMENTOS 
DE SONDAGEM A PERCUSSÃO E 
ROTATIVA POR FURO; 

2,00 UN R$ 349.00 R$ 698,00 

3 SONDAGEM MISTA EM SOLO OU 
ROCHA ALTERADA 

10,00 M R$ 879,00 R$ 8.790,00 

4 SONDAGEM MISTA EM SEIXO 
ROLADO 

7,00 M R$ 1.749,00 R$ 12.243,00 

5 SONDAGEM ROTATIVA LIMITADA 
A 05 METROS DE ROCHA SÃ POR 
FURO 

7,00 M R$ 919,00 R$ 6.433,00 

TOTAL RS 30.963,00 

2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1. Para todos os efeitos legais, submete-se o presente contrato às disposições contidas no que couber na Lei Federal n° 
14.133/2021, suas alterações bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, 
integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

1. Edital de Dispensa de Licitação n° XX/2024; 
2. Termo de Referência; 
3. Proposta do Contratado; 
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 

2.2. Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a 
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

3. VIGÊNCIA 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com inicio na data de 17/09/2024 e encerramento 
17/09/2025, na forma do artigo 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

MUNICÍPIO DE GRAVATAL 
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CONTRATO N° 54/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 61/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA: N° 28/2024 

"CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SONDAGEM À 
PERCUSSÃO (SPT), CONTEMPLANDO TODOS OS CUSTOS 
ENVOLVIDOS, TAIS COMO MOBILIZAÇÃO E 
DESMOBILIZAÇÃO DA EQUIPE, FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS, MONTAGEM, TRANSPORTE E 
DESMONTAGEM, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO" 

O MUNICÍPIO DE GRAVATAL, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob o n. 82.926.569/0001-47, sito a Rua Eng° Armes Gualberto,121, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em 

iirercício, Sr. CLEINILS RODRIGUES DA SILVA, CPF n. 037.072.259-09, e a empresa ARDOR PROJETOS E OBRAS 
TDA, com sede na Av. Carlos Gomes, n. 700, sala 606, andar 5, Boa Vista, Porto Alegre/RS, neste ato representada pelo senhor 

ANDRÉ VICENTE DE OLIVEIRA LOPES, CPF 263.796.818-41, que também subscreve, doravante denominada de 
CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o que segue: 

1. OBJETO DO CONTRATO 
1.1. Constitui objeto deste Contrato "CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SONDAGEM À PERCUSSÃO (SPT),;, 
CONTEMPLANDO TODOS OS CUSTOS ENVOLVIDOS, TAIS COMO MOBILIZAÇÃO E 
DESMOBILIZAÇÃO DA EQUIPE, FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MONTAGEM, TRANSPORTE 
E DESMONTAGEM, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO", nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. g 

52<c' 5c 
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4. MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pela execução dos serviços objeto deste Contrato, o valor total de 
R$ 30.963,00 (trinta mil, novecentos e sessenta e três reais). 
5.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto 
do contrato. 
5.4. A forma de pagamento será a especificada em Edital, anexo ao Contrato. 

5. REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustadosi.. 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M: índice Geral de Preços, exclusivamente para as obrigaçõlel, 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. -c 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros cri
do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então emP, 
vigor. 2 c 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento .;

Dl 
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7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
f2 7.1. Constitui Obrigação do CONTRATANTE proporcionar assistência ao pessoal técnico do CONTRATADO,

facilitando as operações necessárias ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao presente contrato, oferecendo ã 
todas informações, esclarecimentos e documentos essenciais para realização dos serviços, inclusive, suas instalaçõ 
quando necessário for, sendo que a omissão de qualquer informação e/ou documento que venha a prejudicar o andamento
dos feitos, sejam estes jurídicos e/ou administrativos, ou até mesmo, das negociações extrajudiciais, independente dee 
culpa ou dolo, eximirá o CONTRATADO de qualquer ônus. 
7.2. Constitui ainda obrigação do CONTRATANTE: 

7.2.1. Providenciar documentos e informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos 
solicitados; 
7.2.2. Enviar a contratada através do endereço eletrônico cópia digitalizada dos documentos por esta 
solicitada; 
7.2.3. Se responsabilizar pelo conteúdo dos documentos que forem entregues ao CONTRATADO; 
7.2.4. Cumprir rigorosamente com a forma de pagamento deste contrato, na forma e prazos acordados; 
7.2.5. Guardar segredo de todas as teses desenvolvidas pelo CONTRATADO e demais profissionais, 
direta ou indiretamente a este ligado; 
7.2.6. Efetuar o pagamento das custas judiciais, extrajudiciais, taxas, emolumentos, autenticações, 
reproduções e diligências, desde que devidamente comprovadas e atinentes aos serviços prestados. 

7.3. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
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8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
8.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
8.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

..1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, ,! 
parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a I' 
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão r4',
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5),7 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

, 00f1, 1 4 , Pág 3 / 4 
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8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de g 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, Vci 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante; L'â
8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente ; 

cn que se verifique no local dos serviços. < c 
5 c 

8.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o t6-
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 3 14 

o c 
&boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. o 
'8.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do g 

objeto, durante durante a vigência do contrato. 
8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e • 
disciplina. 
8.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere. 
8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
8.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 
8.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
8.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obticl2s em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
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8.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do Contratante; 

9. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Ficam reservados ao Município o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou 
omisso, não previsto, no Contrato, nos Projetos, nas Especificações, nas Leis, nas Normas e em tudo mais que se qualquer 
forma relacione, direta ou indiretamente, com o objeto deste contrato. 
9.3. Este contrato é regido pela Lei Federal 14.133/2021, as quais as partes se sujeitam para resolução dos casos 
omissos e de qualquer divergência ocorrida na execução do mesmo, ficando o mesmo atrelado ao processo acima 
epigrafado e proposta de preços e condições de fornecimento dos serviços da parte CONTRATADA. 

10. DA RESCISÃO CONTRATUAL E DA MULTA 
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/2021, coa., 
as consequências indicadas no artigo 139, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste contrato. 
10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o direito à r. 

á prévia e ampla defesa. 
10.3. No caso de rescisão antecipada deste contrato, já sendo promovida a execução dos trabalhos, será assegurado ao = 
CONTRATADO a percepção integral dos valores concebidos na cláusula quinta, de acordo com o critério de 
produtividade previsto nos respectivos parágrafos. 

11. DA PUBLICAÇÃO 
11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste contrato, por extrato, até 10 (dez) dias úteis 
contar da assinatura. 

cr: 

12. DAS ALTERAÇÕES w 
o ,3 

12.1. 

13. 

O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 124 do estatuto licitatório. 

FORO 

(---„ L-1 
CO('
'‘( c 
5 c 
là-o 

13.1. Elegem as partes contratantes o Foro de Armazém/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste wzi-,J'
2 uContrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. u 
O 2 

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes. CI4
Gravatal/SC, 17 de setembro de 2024. 

Assinado Eletronicamente: 
CLEINILS RODRIGUES DA 
SILVA 
PREFEITO MUN DE GRAVATAL 
18/09/2024 12:03:16 -03:00 

CLEINILS RODRIGUES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Testemunhas: 

Assinado Eletronicamente: 
CLAUDIA VICENZI MACHADO 
Agente Administrativo 

1 - 18/09/2024 08:25:29 -03:00 

CLAUDIA VICENZI MACHADO 
2-

ARBOR PROJETOS E OBRAS LTDA 
ANDRÉ VICENTE DE OLIVEIRA LOPES 

CONTRATADA 

Assinado Eletronicamente: 
ALEXSANDRO MAGAROTO DE 
OLIVEIRA 
Fiscal de Tributos e Pregoeiro 
17/09/2024 11:05:11 43:00 

ALEXSANDRO MAGAROTO DE OLIVEIRA 

Assinado Eletronicamente: 
JUARA MENDES MACHADO 
Assessora Jurídica OAB/SC 
52.534 
17/09/2024 11:08:03 -03:00 

3 
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* Tribunal de Contas 
0000------ do Estado do Piauí 

Ref.: Processo 000018/2024 

• 

CONTRATO N2 05/2024/TCE-PI 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°05/2024 REFERENTE A 
SERVIÇOS DE SONDAGEM MISTA DE SOLO PARA AUXÍLIO NA 
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS ESTRUTURAIS DO EDIFÍCIO 
ANEXO III, QUE FAZEM ENTRE SI A O TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PIAUÍ — TCE/PI E A EMPRESA GEOSONDA 
ENGENHARIA E GEOTECNIA LTDA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, com sede na Av. Pedro Freitas, n° 2100, 
bairro São Pedro, CEP 64.018-900, na cidade de Teresina/PI, inscrito no CNPJ sob o n° 05.818.935/0001-01, 
neste ato representado por seu Presidente Conselheiro JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, 
inscrito no CPF sob o n° 228.028.003-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
GEOSONDA ENGENHARIA E GEOTECNIA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.864.157/0001-53, 
I.E: 19.446.080-0, sediada na rua Jonatas Batista 1897, Sala 07, Bairro Mafuá, Teresina-PI, CEP 64003-077, 

ah Telefones: (86) 3226-3092, e-mail: geo.sonda@uol.com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato, 
W representada pelo(a) Francisco das Chagas Santos Rêgo Júnior, portador (a) do CPF n° 343.134.193.49, tendo 

em vista o que consta no Processo SEI n° 000018/2024-TCE/PI e em observância às disposições da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Estadual n°21.872/2023 e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°. 03/2024, mediante as 
cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO (art. 92,II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para execução dos serviços de sondagem 
mista, composta por sondagem à percussão (sondagem de simples reconhecimento) e sondagem rotativa 
para execução de 02 (dois) furos de quinze metros de profundidade cada furo, sendo cinco metros de 
sondagem rotativa no material impenetrável, na área de construção do Anexo III do Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí, com fornecimento de material, mão de obra e equipamentos, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 

1.2 Detalhamento do Objeto: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UND 

QTDE VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 

TOTAL 

httos://sei.tce.ni.aov.br/sei/controlador.oho?acao=documento visualizar&id documento=279517&infra sistema=100000100&infra unidade atu... 1/12 
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1.0 Serviços Iniciais 

1.1 

Mobilização de desmobilização dos 

equipamentos e equipe de pessoal, serviços 

operacionais, acompanhamento técnico 

verba 
1,00 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

2.0 Sondagem a percussão (SPT) 

2.1 Sondagem a percussão (SPT) furo 2,00 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 

3.0 Sondagem Rotativa 

3.1 Instalação por furo und 2,00 R$ 500,00 R$ 1.000,00 

3.2 Revestimento do furo BX furo 2,00 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 

3.3 Sondagem Rotativa BX furo 2,00 R$ 3.250,00 R$ 6.500,00 

4.0 Serviços Finais 

4.1 Elaboração Relatório Final e ensaio fotográfico verba 1,00 R$ 500,00 R$ 500,00 

VALOR TOTAL R$ 13.000,00 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência (0128787);
1.3.2 A Proposta da contratada (0128786 pag.3/4); 
1.3.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DO ESCOPO DA CONTRATAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS. 

• 

2.1 Os serviços referentes ao objeto desta contratação têm por objetivo a realização de sondagem mista para a 
área do novo ANEXO III do TCE/PI, partindo-se do principio de perfuração e cravação dinâmica de 
amostrador-padrão, a cada metro, resultando na determinação do tipo de solo e de um índice de resistência, 
bem como da observação do nível do lençol freático. 

2.2 Os procedimentos de sondagem mista (SPT + Rotativa) relativos aos 02 (dois) furos de reconhecimentos 
do solo serão realizados na área de construção do novo Anexo III do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 
conforme contorno e locação apresentados nas Figuras 01, 02 e 03 do item 5 do Termo de Referência. 

2.3 DAS ETAPAS DO SERVIÇO 
2.3.1 O serviço englobará as seguintes etapas: 

a) Processos de Perfuração SPT (conforme locação pré-determinada em projeto); 
b) Processos de Perfuração Rotativa; 
c) Amostragem — SPT; 
d) Critérios de paralisação; 
e) Observação do nível do lençol freático; 
f) Identificação das amostras e elaboração do perfil geológico-geotécnico da sondagem; 
g) Expressão dos resultados: Relatório de campo e Relatório definitivo; 
h) Mobilização e desmobilização da infraestrutura necessária. 

2.4 DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.4.1 Os serviços estão descritos detalhadamente no item 8 e seus subitens do Termo de Referência, o que deverá ser 
observado fielmente pelo contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA— DA VIGÊNCIA 

httos://sei.tce.oi.aov.hr/sei/controlador.ohn2acao=documento visualizar&id documento=279517&infra sistema=100000100&infra unidade atu... 2/12 
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3.1 O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA— ESPECIFICAÇÕES E LEGISLAÇÃO VIGENTE 
00t#199 

4.1 A execução dos serviços pela empresa contratada deverá seguir rigorosamente as especificações e os 
detalhes constante no Termo de Referência, bem como demais instruções fornecidas pela contratante. 

4.2 A Contratada deverá seguir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) conforme 
listas a seguir: 
a) NBR 6484/2001: Solo — Sondagens de simples reconhecimento com SPT — Método de ensaio. 
b) NBR 7250/1982: Identificação e descrição de amostras de solo obtidas em sondagens de simples 
reconhecimento dos solos. 
c) NBR 8036/1983: Programação de sondagens de simples reconhecimento dos solos para fundações de 
edifícios. 
d) NBR 6502/1995: Rochas e solos — Terminologia. 
e) NBR 13441/199: Rochas e solos — Simbologia. 
f) NBR 7181/1984: Solo — Análise granulométrica — Método de ensaio. 
g) NBR 10719/2011: Informação e documentação — Relatório técnico e/ou científico — Apresentação. 

*h) DEINFRA-SC IN 07/1994: Instrução Normativa para Execução de Sondagem Rotativa. 
i) NR 18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 

4.3 Os serviços deverão ser executados conforme as normas e condições presentes neste Contrato, devendo 
ainda serem cumpridas as normas relativas ao Meio Ambiente e à Saúde e Segurança no Trabalho, cabendo à 
empresa contratada a responsabilidade final pela correta execução dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 13.000,00(treze mil reais). 

5.2 No valor acima estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,  V e VI) 

• 6.1 O pagamento do objeto contratado efetivamente executado será efetuado mediante ordem de crédito em 
conta corrente da CONTRATADA— Banco do Brasil S.A, Agencia 3506-8, C/C 456788-9, conforme indicado 
na sua proposta e dar-se-á no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados após a solicitação de pagamento 
pelo sistema SEI, instituído pela Resolução n° 19/2022, de 28 de julho de 2022, devidamente instruída com os 
seguintes documentos: 

6.1.1 Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos, data e 
assinatura do representante legal), o valor requerido e a competência a que se refere; 
6.1.2 Nota de Empenho (cópia); 
6.1.3 Nota Fiscal, atestada pelo fiscal do contrato; 
6.1.4 Comprovantes da entrega da prestação efetiva do serviço; 
6.1.5 Cópia do contrato e aditivos (se for o caso); caso inexista, apresentar Ordem de Serviço; 
6.1.6 Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
6.1.7 Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou documentos aptos a 
substituir as referidas certidões nele mencionadas; 
6.1.8 Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes; 
6.1.9 Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades estabelecidas no 
Termo de Referência e neste instrumento contratual como: relatórios, comprovantes de cumprimento de 
obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros. 
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6.1.10 Os serviços serão aferidos em medição. Assim, o preço estabelecido será integralmente liquidado em 

parcela única e, caso se faça jus ao valor pactuado, pago, também, em única parcela. 

6.1.11 A medição dos serviços executados deverá ser realizada pela Contratada e requeridas junto ao 

protocolo do Tribunal de Contas do Estado, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos 

serviços. 
6.1.12 A medição constará de Folhas-Resumo (Boletins de Medição), contendo a relação de serviços, 

quantidades, unidades, preços unitários, parciais e totais. 
6.1.13 O valor da medição será apurado com base nas quantidades de serviços efetivamente executados no 
período. 

6.2 O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação no Sistema SEI, 
devidamente instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento. 

6.3 Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da 
despesa, ou a CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será 
contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas. 

6.4 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, certidão irregular, atraso doe 
pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos encargos sociais. 

6.5 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

6.6 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 
lhes são inerentes. 

6.7 É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato ou 
instrumento equivalente; 

6.8 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 

6.9 Os casos omissos obedecerão aos ditames da Lei n°14.133/2021. 

6.10 No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios. Fica convencionado que a correção 
monetária e os encargos moratórios devidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí entre a data acima 
referida e a do efetivo pagamento da nota Fiscal/fatura será calculada por meio da aplicação da seguinte• 
formula: IR = (I - Io) / lo Onde: 
IR — índice de reajustamento procurado. 
Io — índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta. 
I — índice final: índice correspondente à data do reajuste. 

CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92,  XIV) 

7.1 Permitir acesso a todas as dependências necessárias à prestação do serviço; 

7.2 Cumprir todas as normas e condições do presente neste termo; 

7.3 Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena execução do contrato a 
ser celebrado; 

7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 

7.5 Designar o Fiscal do Contrato, que será o responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução 
do objeto contratual; 

7.6 Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços; 
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7.8 Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução dos serviços pela Contratada; 

7.9 Avaliar todos os serviços prestados pela Contratada; 

7.10 Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela Contratada, mediante a apresentação 
de Nota Fiscal e regular liquidação dos serviços efetivamente executados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, MV, XVI) 

8.1 Apresentar, como condição para o início dos trabalhos, um Gestor ou Preposto para a execução dos 
serviços objetos do contrato, indicando à Fiscalização os nomes e registros profissionais de toda a equipe 
técnica e de funcionários; 

8.2 Refazer os serviços eventualmente executados com vícios ou defeitos, em virtude da ação, omissão, 
negligência, imperícia, emprego de materiais ou processos inadequados ou de qualidade inferiores; 

da 8.3 Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, securitários, previdenciários, fiscais e/ou 
comerciais resultantes da execução do objeto; 

8.4 A Contratada deverá executar os serviços rigorosamente em conformidade com todas as condições 
estabelecidas neste termo, com a observância dos prazos determinados pela SECEX/DFINFRA — TCE/PI; 

8.5 Manter os profissionais que executarão os serviços devidamente uniformizados e identificados mediante a 
utilização de crachás, garantindo a eles o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individuais (EPIs) 
e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) adequados e compatíveis com o tipo de exposição ao risco; 

8.6 As licenças para execução dos serviços, dependentes de quaisquer autoridades federais, estaduais e/ou 
municipais, correrão por conta e risco da Contratada; 

8.7 A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicial a que se refere o objeto 
do contrato, nos termos previstos pela Lei n° 14.133/2021, caso seja necessária a aplicação dessa 
condição, principalmente no condizente aos metros de perfuração da sondagem; 

8.8 Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais 
como salário, seguro de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações e outras que porventura 
venham a ser criadas e exigidas pelo governo ou vantagens decorrentes de convenção coletiva; 

8.9 Responder perante a Contratante e terceiros pela cobertura dos riscos e acidente de trabalho dos seus 
empregados, prepostos ou contratados, bem como por todos os ônus, encargos, perdas e danos, porventura 
resultantes da execução dos serviços contratados; 

8.10 Responder pelos danos causados diretamente ao TCE/PI ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo em 
razão da execução dos serviços em apreço, não excluindo e/ou reduzindo essa responsabilidade a prática 
da Fiscalização e/ou o acompanhamento pela SECEX/DFINFRA; 

8.11 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do TCE/PI, quando 
esses tenham sido ocasionados por seus técnicos, durante a prestação dos serviços ora contratados; 

8.12 Manter os seus técnicos sujeitos às normas procedimentais do TCE/PI, inclusive no que diz respeito às 
Normas e Procedimentos de Controle de Acesso às dependências do edificio sede do Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí e seus edifícios anexos. Tal sujeição às normas não caracteriza, de forma alguma, 
vínculo da equipe com a Contratante; 

8.13 Responsabilizar-se pela observância das normas técnicas indicadas neste Termo de Referência, inclusive 
atendendo aos critérios e prescrições estabelecidas nas normas técnicas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) e International Organization for Standardization (ISO); 

8.14 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de serviços pela Fiscalização, bem como pelos 
atrasos acarretados por esta rejeição; 
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8.15 Responsabilizar-se por todo o transporte necessário à prestação dos serviços contratados, inclusive os 

maus executados, quando requerido pela Fiscalização ou previsto no instrumento contratual; 

8.16 Executar os serviços constantes do objeto em conformidade com o respectivo planejamento, normas e 

especificações técnicas e, ainda, com as instruções emitidas pela Fiscalização. Deverão ser cumpridas 

todas as normas regulamentadoras sobre saúde, medicina e segurança no trabalho; 

8.17 Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-
se a prestar assessoria técnica e administrativa necessária para assegurar o andamento conveniente dos 
trabalhos; 

8.18 Comunicar à Fiscalização qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
julgados necessários; 

8.19 Manter, por si e por técnicos e/ou prepostos, em total e irrestrita confidencialidade, todas as condições, o 
escopo e as informações recebidas em razão dos serviços e durante a execução dos trabalhos, as quais 
constarão exclusivamente dos arquivos e dos relatórios que vierem a ser emitidos; 

8.20 Não utilizar e/ou divulgar a terceiros, por si e por seus técnicos e/ou prepostos, o escopo do trabalho 
contratado, as informações que venham a obter junto à SECEX/DFINFRA, assim como os resultados dos 
serviços; 

8.21 Cumprir o prazo estabelecido e aprovado e condições especificadas e acordadas; 

8.22 Manter o sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos integrantes dos serviços a serem 
prestados; 

8.23 Atender às solicitações de serviços de acordo com as especificações técnicas; 

8.24 Manter informado o técnico responsável da Fiscalização, encarregado de acompanhar os trabalhos, 
prestando-lhe as informações necessárias. 

8.25 Cumprir todos os requisitos e exigências contidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709,  de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

9.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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c - t 2 9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o on a a o 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

* recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA — CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

O objeto será recebido: 

10.1 Provisoriamente, em até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento do objeto, mediante documento 
lavrado com a assinatura do Fiscal de Contrato e do preposto da CONTRATADA, para efeito de posterior 
consolidação do mês. 

10.2 Definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, pelo Fiscal de Contrato, em 
até 20 (vinte) dias úteis a partir do recebimento do objeto, que consolidará a documentação lavrada durante o 
recebimento provisório, ocasião em que se fará constar o Atesto na Nota Fiscal. 

• 

10.3 O objeto, que for entregue em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na 
proposta serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA será obrigada a 
substitui-lo no prazo de até 8 (oito) dias consecutivos, contados da data do recebimento da Notificação 
escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa. 

10.4 O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos 
produtos fornecidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

11.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

11.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133,  de 2021,  art. 117, 13.21).

11.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246,  de 2022,  art. 22, 
III); 

11.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto n° 11.246,  de 2022,  art. 22,1Y).
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11.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246,  de 2022, 

art. 22,  VII). 

11.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119). 

11.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei n° 14.133,  de 2021,  art. 117, §l°). 

11.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 

11.9 O contrato e/ou notas de empenho oriundos da contratação serão acompanhados e fiscalizados por fiscal 
de contrato (ou Comissão), servidor(es) lotado(s) na DFINFRA/SECEX/TCE/PI, designado(s) especialmente 
para tal fim, o qual fiscalizará(ão) a execução do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências& 
relacionadas com a aquisição, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições 
contratuais, determinando quando necessário, a regularização de falhas observadas, cabendo ao referido 
servidor (ou Comissão) o "ATESTO" das respectivas Notas Fiscais, conforme prevê a Resolução TCE/PI n° 
28 de 03/11/2016 — publicado do Diário Oficial Eletrônico n°207/16 de 08/11/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

12.2 Todavia, admite-se a contratação de terceiros para a realização da entrega ou frete dos produtos 
requisitados. Será mantida a inteira e direta responsabilidade da empresa contratada perante o TCE/PI, 
independente da opção pela subcontratação dos produtos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — CONDIÇÕES E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1 Os serviços serão executados conforme estabelecido no Termo de Referência e mediante o recebimento • 
de Ordem de Serviços (0.S.) emitida pela Fiscalização/Licitação do TCE/PI, sob controle do Executor do 
Contrato. 

13.2 As Ordens de Serviço só poderão ser consideradas atendidas, após o "aceite" contendo o nome e a 
assinatura do fiscal do contrato e o "de acordo" do Gestor do Contrato. 

13.3 A realização das sondagens ocorrerá, em primeiro planejamento, nos dias úteis, em horário comercial, 
das 08h00min às 17h30min, acordadas com o Gestor do Contrato. 

13.4 O prazo máximo para a execução dos serviços, descrição das amostras, execução de relatório e entrega 
do mesmo está estimado em 10 (dez) dias úteis a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

13.5 O prazo de execução poderá ser prorrogado a exclusivo critério do Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí. 

13.6 O prazo deverá ser atendido sem atrasos, sujeito à multa contratual. 

13.7 O contratado poderá executar os serviços em turno estendido, inclusive aos sábados e domingos, se 
necessário, estando a critério e planejamento da empresa contratada e dependendo de autorização da 
contratante. 
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13.8 A contratada deverá cumprir as normas regulamentadoras de segurança e saúde do trabalho emanadas 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego — MTE. A empresa contratada poderá ser intimada a entregar 
documentação relativa à saúde de segurança no trabalho, devidamente atualizada, devido à natureza e riscos 
dos trabalhos a serem realizados. 

13.9 A contratada deverá garantir que todos os empregados possuam treinamento, capacitação, habilitação e 
autorização de acordo com a atividade a ser realizada nas dependências do TCE/PI. Para os trabalhos com 
máquinas e equipamentos, deverá o operador, durante a execução dos serviços, portar cartão de identificação, 
contendo nome, função, fotografia e nome da máquina que está capacitado a operar. O cartão deverá ser 
mantido em local visível e ser renovado com periodicidade máxima de 1 ano mediante exame médico (ASO). 

13.10 A empresa também deverá fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e coletiva 
(EPC) necessários e compatíveis com o risco existente em cada serviço contratado, não permitindo que 
nenhum de seus empregados ou subcontratados executem qualquer tarefa sem a utilização destes 
equipamentos, responsabilizando-se por qualquer infração referente às normas pertinentes à segurança do 
trabalho. Os EPIs devem estar em perfeito estado de conservação, possuir Certificado de Aprovação (CA) 
dentro da validade e os empregados devem estar treinados quanto ao seu uso. 

13.11 Os funcionários da empresa contratada deverão estar devidamente identificados (crachá/uniforme) e 
equipados (EPI, ferramentas, máquinas e equipamentos) de acordo com a natureza dos riscos característicos 
da atividade a desempenhar dentro das dependências do TCE/PI. As máquinas e equipamentos devem estar 
em boas condições de funcionamento e segurança. 

13.12 Para a execução do serviço é necessário que haja claramente sinalização e isolamento de áreas 
conforme necessidade ou solicitação das partes envolvidas no contrato, através da utilização de barreiras e 
tapumes, placas de avisos e outros dispositivos de isolamento e sinalização. 

13.13 No caso de ocorrência de acidente de trabalho ou trajeto e doenças ocupacionais com trabalhadores da 
contratada ou subcontratada, a empresa contratada deverá comunicar imediatamente o requerente ou fiscal do 
contrato, encaminhando, no primeiro dia útil após a ocorrência, a investigação do acidente e cópia da CAT — 
Comunicação de Acidente de Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,  XIV) 

14.1 Nos termos da Lei de n° 14.133/21, o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado; 

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

14.2. Pela inexecução do objeto desta licitação, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 

14.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

o CONTRATANTE; 
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14.2.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do 

objeto ou item inadimplido, até o limite de 15 (quinze) dias; 

14.2.3. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do objeto ou item inadimplido, no 

caso de inexecução parcial do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de mais de 15 (quinze) dias 

contados a partir do prazo final de entrega inicialmente pactuado. 

14.2.4. multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto, caracterizada pelo atraso injustificado de mais de 

30 (trinta) dias contados a partir do prazo final de entrega inicialmente pactuado. 

14.2.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Estado do Piauí com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, e quanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o 
CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

14.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista nos itens anteriores também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

14.4. As sanções previstas nos subitens serão aplicados de acordo como art.156 da Lei n° 14.133/21. 

14.5. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

14.5.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

14.5.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

14.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PREÇO E REAJUSTE (art. 92, V) 

15.1 O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,.X) 

16.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

16.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

16.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 

httns://sei.tce.ni.aov.br/sei/controlador.ohn72cao=documento visualizar&id documento=279517&infra sistema=100000100&infra unidade at.. 10/12 



23/02/2024, 11:29 SEI/TCE-PI- 0141482 - Contrato 

16.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

O a r. 2 O 7 

16.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

16.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

16.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.5.3 Indenizações e multas. 

16.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, ing, da 
Lei n,° 14.133,  de 2021), 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,  VIR) 

17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Tesouro Estadual deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
I. Gestão/Unidade: 02- 02102 —Fundo de Modernização do TCE/PI 
II. Fonte de Recursos: 759 — Recursos Vinculados a Fundos 
III. Programa de Trabalho: 01.032.0114.5038 — Modernização da Infraestrutura Física e Tecnológica. 
IV. Natureza de Despesa: 449051 - Obras e Instalações 
V. Plano Interno: 
VI. Nota de Empenho: 2024NE00007 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA—DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

• 18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078,  de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — ALTERAÇÕES 

19.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021.

19.2 O contratado é obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

19.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — PUBLICAÇÃO 

20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,  de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8°, §2°,  da Lei n. 12.527,  de 2011, c/c art. 7°, §3°,  inciso V,  do Decreto n. 7.724,  de 2012. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA— FORO (art. 92, §r) 

21.1. É eleito o Foro da Comarca de Teresina para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1°,  da Lei n°14.133/21. 

Teresina, Piauí, 19 de fevereiro de 2024. 

4s$1natura 
ektrónica 

(assinado digitalmente) 
Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros 

Presidente do TCE-PI 

(assinado digitalmente) 
Francisco das Chagas Santos Rêgo Júnior 

Responsável legal da CONTRATADA 

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS, Presidente, em 
19/02/2024, às 12:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 1°, do 
Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS REGO JUNIOR, Usuário 
Externo, em 22/02/2024, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 
12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador externo.php? 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 0141482 4 o 
código CRC 7578653F. 

Referência: Processo n° 000018/2024 

Ê2 Av. Pedro Freitas 2100 1 Centro Administrativo 1 Teresina-PI 1 CEP: 64018-900 

ra 3215-3800 1 CNPJ: 05.818.935/0001-01 

21 tce@tce.pi.gov.br 

Criado por rose.capuchu, versão 3 por rose.capuchu em 19/02/2024 11:58:48. 

SEI n° 0141482 
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PREFEITURA DE CAMANDUCAIA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE LICITAÇÃO 
Avenida Targino Vargas, 45 - Recanto dos Ipês - Camanducaia/MG 

CEP: 37.650-000 CNPJ: 17.935.396/0001-61 
(35) 3433-1323 - daiane.licitacaoacamanducaia.mg.gov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 154/2024. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2024 
ATA N° 052/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE CAMANDUCAIA 
E A EMPRESA J J SOLOS LTDA-ME. 

Por este instrumento, de um lado o Município de Camanducaia, pessoa jurídica de Direito 
Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° CNPJ n.° 17.935.396/0001-61, com sede à Av. 
Targino Vargas, n° 45, 2° andar - Recanto dos Ipês, nesta cidade, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal, Sr. Rodrigo Alves de Oliveira, doravante denominada simplesmente 
ADMINISTRAÇÃO, e de outro lado a empresa J J SOLOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ n° 
44.584.572/0001-30, situada na Rua Maria Antonia, 100 - Apt 141 - Vila Buarque - São Paulo/SP 
- CEP: 01.222-010, representante pelo Sr. Felipe Jose Ferreira Silva, doravante denominada 
simplesmente EMPRESA REGISTRADA, têm entre si justo e acertado a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, com fundamento na Lei Federal de N° 14.133/21 e suas alterações e 
em decorrência do Processo Administrativo n° 154/2024, PREGÃO ELETRÔNICO N° 
58/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir especificadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente ata de registro de preços tem por objeto é CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENSAIO DE LABORATÓRIO E CONTROLE TECNOLÓGICO DA QUALIDADE DA OBRA de 
acordo com as especificações e condições previstas no Edital, PREGÃO ELETRÔNICO N° 
58/2024 e seus anexos e a proposta da empresa registrada correspondente aos itens abaixo 
especificados, em especial: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. Regime de execução indireta por meio de Menor Preço Global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1. A Administração estima que eventualmente pagará à empresa registrada o valor de R$ 
104.465,80 (cento e quatro mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e oitenta centavos), 

correndo a despesa à conta da dotação orçamentária especificada na Cláusula Nona, vinculada 

ao orçamento correspondente. 

Item Lote Descrição do Lote R$ Total 

1 00000001 1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENSAIO DE 104.465,80 
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PREFEITURA DE CAMANDUCAIA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE LICITAÇÃO 
Avenida Targino Vargas, 45 - Recanto dos Ipês - Camanducaia/MG 

CEP: 37.650-000 CNPJ: 17.935.396/0001-61 

(35) 3433-1323 - daiane.licitacao camanducaia.mg.gov.br 

LABORATÓRIO E CONTROLE TECNOLÓGICO DA 
QUALIDADE DA OBRA 

Item Descrição do Produto/Serviço Und Qtd 
Código Marca R$ Unit R$ Total 

1 CONTROLE TECNOLOGICO DO CONCRETO SV 12 
354.000.010 NÃo Informado 428,25 5.139,00 

2 DETERMINAÇAO DO GRAU DE COMPACTAÇÃO SV 60 
354.000.002 "IN SITU" 222,05 13.323,00 

NÃo Informado 
3 ENSAIO DE COMPACTAÇÃO TIPO PROCTOR SV 60 

354.000.001 NORMAL 249,80 14.988,00 
NÃo Informado 

4 ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DO TEOR DE SV 10 
354.000.006 BETUME 372,70 3.727,00 

NÃo Informado 
5 ENSAIO PARA DETERMINAÇÃO DA SV 24 

354.000.011 CONSISTÊNCIA 79,30 1.903,20 
NÃo Informado 

6 ENSAIOS DE ANÁLISE GRANULOMÉTRICA SV 24 
354.000.004 NÃo Informado 249,80 5.995,20 

7 ENSAIOS DE DETERMINAÇÃO DO ÍNDICE SV 15 
354.000.003 NÃo Informado 602,70 9.040,50 

8 ENSAIOS DE MARSHALL SV 6 
354.000.007 NÃo Informado 265,65 1.593,90 

9 TAXA DE MOBILIZAÇÃO POR OBRA SV 1 
354.000.009 NÃo Informado 796,80 796,80 

10 VISITA DE ACOMPANHAMENTO E SV 144 
354.000.005 FISCALIZAÇÃO 333,05 47.959,20 

NÃo Informado 
VALOR TOTAL R$ 104 465,80 

3.2. O preço proposto e ora registrado inclui todas as despesas com tributos, encargos sociais e 
trabalhistas, materiais para execução do objeto, uniformes e transportes de seus empregados. A 
empresa registrada responsabilizar-se-á, inteiramente, por todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais, decorrentes ou relacionadas com os produtos ora registrados e 
quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto registrado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
4.1. Os pagamentos serão efetuados dentro do prazo de até 15 (quinze) dias úteis após o 
atesto/recebimento definitivo, contados da data de entrada da nota fiscal/fatura no departamento 
de contabilidade, sendo constatada e atestada entrega dos produtos, mediante comprovação 
das exigências contratuais acompanhados dos documentos fiscais. 
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SETOR DE LICITAÇÃO 
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4.2. A empresa vencedora deverá apresentar Nota Fiscal de Prestação de Serviços'. 

4.3. Para efeito de pagamento, a licitante vencedora encaminhará as secretárias solicitantes 
após a entrega do objeto da presente licitação, a respectiva nota fiscal/fatura que deverá conter 
o valor unitário e total dos Objetos da Licitação, conforme proposta ou lance ofertado na sessão 
do Pregão. Juntamente deverá vir as Certidões Negativas do INSS, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas e do FGTS da empresa, ambas dentro de seu prazo de validade. 

a) Os pagamentos serão efetuados dentro do prazo de até 15 (quinze) dias úteis após o 
atesto/recebimento definitivo, contados da data de entrada da nota fiscal/fatura no departamento 
de contabilidade; 

b) As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem (a) começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal, sem incorreções; 

c) O pagamento será feito pela Tesouraria ou depositado em conta corrente em nome da 
licitante vencedora em bancos de sua preferência no Município de Camanducaia; 

d) Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária, bem como 
juros moratórias, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês calculado "pro rata temporis", em 
relação ao atraso verificado. 

4.4. As ordens de fornecimento deverão ser entregues em sua totalidade, caso a empresa 
entregue a ordem de fornecimento faltando produtos, o recebedor poderá devolver todos os 
produtos ante a não totalidade da ordem de fornecimento ou receber os produtos, porém, só 
atestando o pagamento quando os produtos faltantes forem entregues. 

ofiek 4.5. Para que seja efetivado o pagamento deverá ser verificada a manutenção das condições de 
habilitação da empresa registrada, notadamente no tocante a regularidade perante a Fazenda, oo 
INSS e FGTS; uJ 

4.6. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a empresa registrada o

E providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus 
o 

para a Administração. 

4.7. Conforme Instrução Normativa da RFB DE N° 2.145/23, e o Decreto Municipal n° 109/23 
publicado em diário oficial e disponível no endereço eletrônico 

2 https://ecrie.com.br/Sistema/Conteudos/Diario0ficial/upload/ASS u 97 01082023164429.pdf, as 
retenções de imposto de renda devem ser feitas pelo Município, devendo as licitantes constar 
nas notas fiscais as retenções. Não são aplicadas as retenções as empresas optantes pelo o 

simples nacional, contudo as notas ficais devem ser preenchidas corretamente, constando o 
enquadramento como ME ou EPP, e a opção pelo Simples Nacional. A notas fiscais que não 

CY) ." 
tiverem devidamente identificadas serão procedidas às retenções. ct o 

b.co 
,rts 

1 Nos casos de locação, lê-se Fatura.
`E) 
o -o (15 
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PREFEITURA DE CAMANDUCAIA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE LICITAÇÃO 
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CLÁUSULA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos de outros municípios que não participaram do 
procedimento de IRP (Intenções de Registro de Preço) poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos da Lei 14.133/21. 

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

5.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

5.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado. 

Dos limites para as adesões: 

5.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

5.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos: 

5.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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- 

6.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021; 

6.2.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.2.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 
2021 

6.2.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.2.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

6.3. Para a alteração de preços, da A.R.P. o contratado a empresa registrada deverá solicitar o 
reequilíbrio econômico e financeiro, seguindo os seguintes procedimentos. 

a) Para a utilização de reequilíbrio econômico e financeiro a empresa deverá apresentar no 
momento da assinatura do contrato a planilha de custos atualizada conforme proposta final e as 
notas fiscais, pagamentos de salários e demais comprovações de custos, caso a comprovação 
não seja feita, dificultará a análise e prova do pedido. 

<c 
b) As comprovações poderão ser feitas mediante notas fiscais de até 60 dias antes do certame, 

#11" últimos acordos coletivos vigentes; 
o 
11, 

c) A planilha de Custos deve analisar todos os custos da contratação, os custos não 
demonstrados não poderão ser objeto de reequilíbrio. Lu > 

d) O reequilíbrio será proporcional apenas aos valores aumentados, que excedam a previsão de o 
inflação para o período, visto o princípio da imprevisão, considerando os últimos 12 (doze) CD

E o meses, mantendo a margem de lucro inicialmente proposta. o 

e) Caso a empresa não apresente a planilha de custos, com as devidas comprovações, não será cn 
possível as apurações de valores para reequilíbrio contratual. 

f) O modelo de tabela de custos segue no link 
httbs://www.camanducaia.mg.gov.britransparencia/licitacao/aviso-de-publicacao/planilha-para- u_ 

reequilibrio, podendo ser alterado pela licitante para atender a realidade de seus gastos. 
E 

g) Para a concessão do reajuste a empresa deverá apresentar a planilha de custos atualizada, 
assim como as notas fiscais, dissídios salarias e demais comprovações, onde a planilha deverá Lr) co 

manter as margens de lucros inicias e o reequilíbrio será proporcional aos itens reajustados. ,1 o 
"51 cl) ,s1 

CN 

O_ 
O 

CO 
C 

.c7) 



ÜO214 2 

PREFEITURA DE CAMANDUCAIA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE LICITAÇÃO 
Avenida Targino Vargas, 45 - Recanto dos Ipês - Camanducaia/MG 

CEP: 37.650-000 CNPJ: 17.935.396/0001-61 
(35) 3433-1323 - daianelicitacao(êcamanducaia.mg.gov.br 

h) Os pedidos (ordens de Fornecimento) já emitidos não serão alterados sob a alegação de que 

houve alteração no preço, sendo de responsabilidade da licitante solicitar o reequilíbrio 

econômico e financeiro a partir do momento em que tiver direito e não aguardar a emissão de 

novos pedidos por parte da prefeitura para solicitá-lo; 

i) As ordens de fornecimento já emitidas, sem que tenham sido protocolados os pedidos de 
reequilíbrio econômico e financeiro deverão ser entregues no preço original; 

j) Os pedidos de reequilíbrio econômico e financeiro deverão ser feitos por meio de Petição 
Devidamente Assinada, protocolada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de 
Camanducaia ou pelo e-mail: daiane.licitacaoacamanducaia.mg.gov.br.

6.4. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.5. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.6. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.8. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
o 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei n° 14.133, de 2021. o 

o 
6.9. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será E 

o liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

5 
6.10. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

2 cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro u_ 
cancelado. o 

E 6.11. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
2 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa. :1 o 

F:£ 
, rrs 

CN 
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6.12. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÃO 
7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2. As trocas de marcas somente são feitos por motivo de indisponibilidade do produto no 
mercado, devidamente comprovadas. O pedido sem a comprovação de indisponibilidade do 
produto, não será apreciado. Para o deferimento do pedido é necessário apresentar: 

a) Prova da indisponibilidade do produto, emitida exclusivamente pelo fabricante; 

b) Comprovação de que a nova marca apresentada é igual ou superior à apresentada no 
certame; 

c) Comprovação de que os preços são equiparados; 

d) Os pedidos de Troca de Marca deverão ser feitos por meio de Petição Devidamente Assinada, 
protocolada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Camanducaia pelo e-mail: 
daiane.licitacaoacamanducaia.mg.gov.br.

7.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da Proposta vencedora, em 06/08/2024 (DD/MM/N\AA). 

7.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.11. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da 
Lei n°14.133. de 2021. 

7.12. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

7.13. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

7.14. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA OITAVA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREGOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto n° 11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

seno 
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8.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

8.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.3.1. Por razão de interesse público; 

8.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do 
Decreto n° 11.462, de 2023. 

8.4. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.4.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.4.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.5. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.6. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

8.7. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.8. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.9. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária de 2024: 
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15.122.0017.2040.0000 - MANUT.ATIV.DA SECRETARIA DE OBRAS 

3.3.90.39.05 - Serviços Técnicos Profissionais 

RECURSO PRÓPRIO 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA / EXECUÇÃO 
10.1. Conforme o disposto no Anexo I do edital. 

10.2. A presente ata de registro de preços será executado sob o regime de execução indireta por 
Menor Preço Global, entrando em vigor na data de sua publicação com validade de 1 (um) ano 
e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
nos termos no art. 84 da da Lei n° 14.133, de 2021 

10.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

10.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

10.5. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

10.6. O instrumento contratual de que trata o item 10.3 deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços e poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 
2021 

10.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

10.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

10.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

b) Mantiverem sua proposta original. 

c) Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
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10.10. O registro a que se refere o item 10.9 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

10.11. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.12. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
10.9 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

10.13. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.14. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 
14.133, de 2021. 

10.15. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 

10.16. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10.17. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou 
do aviso de contratação direta, poderá: 

10.18. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.19. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
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10.20. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de > 
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021); 

O 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

o descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas o 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° ' 

14.133, de 2021). 5 
o 

d) Multa: 
r--: 

- Moratória de 01% (01 por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela u. 
inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; o 

a) O atraso superior a seis dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por NI 2 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. r-1 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. as o 1(2 

'a o 
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II - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 0,5% a 
1,0% do valor do Contrato. 

III - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, 
de 1,0% a 2,0% do valor do Contrato. 

IV - Para infração descrita na alínea "h" do subitem 11.1, a multa será de 1,0% a 2,0% do valor 
do Contrato. 

V - Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 1,0% a 2,0% do valor 
do Contrato. 

VI - Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1,0% a 2,0% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

a) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, 
de 2021); 

b) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 

11.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n° 14,133, de 2021). 

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26 de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
12.1. Comunicar imediatamente à Contratada as irregularidades manifestadas na execução da 
ata de registro de preços, informando, após, à Contratante tal providência. 

12.2. Fiscalizar a execução da ata de registro de preços, exigindo o perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, responsabilizando a contratada por quaisquer danos, inclusive quanto a 
terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

12.3. Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no Edital e ata de registro de preços. 

12.4. Atestar a entrega do objeto contratado no documento fiscal correspondente. 
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12.5. Notificar a Contratada, sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento contratual, 
fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de defesa. 

12.6. Rejeitar todo e qualquer material de qualidade inferior e em desconformidade com as 
especificações deste Termo de Referência, assim como os serviços prestados. 

12.7. Recebimento provisório e definitivo do objeto, este Termo de Referência. 

12.8. Arcar com as despesas de publicação do extrato da ata de registro de preços, bem como 
dos termos aditivos que venham a ser firmados. 

12.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados do contratado, em relação aos serviços objeto da ata de registro de preços. 

12.10. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal contratado às suas instalações. 

12.11. Proibir que pessoas não autorizadas pelo contratado, sob qualquer pretexto, efetuem 
intervenção técnica nos equipamentos ou nas instalações. 

12.12. Fiscalizar e acompanhar os serviços, por meio do gestor/fiscal de contrato do Município, o 
que não exclui nem diminui a responsabilidade do contratado pela execução, fiscalização, nem 
supervisão dos serviços executados. 

12.13. Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado do contratado, cujo 
comportamento ou capacidade técnica sejam julgados inconvenientes ou estejam em 
desconformidade com as disposições contratuais ou legais. 

12.14. Transmitir ao contratado, por meio do gestor/fiscal de contrato do, as instruções 
necessárias à realização dos serviços complementares a este Termo de Referência. 

12.15. Comunicar ao contratado, de imediato, a ocorrência de qualquer acidente com seus 
empregados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA REGISTRADA 
13.1. Execução do objeto contratados, conforme solicitação da Secretaria requisitante, 
obedecendo aos critérios detalhados no Anexo I - Termo de Referência, em total conformidade 
com o Edital e seus Anexos: 

a) Entregar exclusivamente o produto licitado, não podendo fazer alterações, podendo incorrer 
nos crimes previstos na lei de licitações; 

b) Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Anexo 1 do edital. 

13.2. Manter durante toda a execução da obrigação, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 
especial no tocante a regularidade perante a Fazenda, INSS e FGTS. 
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13.3. Paralisar, por determinação do Município de Camanducaia, a execução do objeto que não 

esteja de acordo com edital e seus anexos. 

13.4. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas decorrentes da execução da ata de 

registro de preços e, ainda, por todos os danos e prejuízos que causar a seus funcionários ou a 

terceiros em virtude de execução do presente. 

13.5. Cumprir orientação do órgão fiscalizador e/ou do executor da ata de registro de preços. 

13.6. Ressarcir a Administração quaisquer danos ou prejuízos causados em decorrência da 
execução do objeto. 

13.7. Apresentar relação das pessoas credenciadas à execução do objeto, a qual deverá ser 
controlada pelo executor da ata de registro de preços e/ou pelo órgão fiscalizador. 

13.8. A prestação dos serviços deverá ser no prazo de 2 (dois) dias, no local solicitado pela 
secretaria. 

13.9. A empresa deverá prestar os serviços constantes na ordem de fornecimento em sua 
totalidade, sendo que caso a empresa faça a entrega parcial, a secretaria poderá devolver as 
mercadorias ou aceita-las, porém só enviando para o pagamento ao final da entrega dos 
serviços faltantes. 

13.10. Caso o setor opte pela não execução, será tido como atraso na entrega e será possível a 
aplicação de multa. 

13.11. Responsabilizar-se por todos os ânus relativos ao Objeto da Licitação a si adjudicado, 
inclusive fretes e Seguros desde a origem até sua entrega no local de destino; 

13.12. Manter, durante toda a execução da ata de registro de preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.13. Entregar exclusivamente os produtos contratados, sob pena de incorrer nos crimes da Lei 
de Licitações. 

13.14. Cumprir com todas as obrigações, incluindo as obrigações acessórias. 

13.15. Cumprir rigorosamente os prazos de entrega dos produtos. 

13.16. Informar qualquer ocorrência durante a entrega dos produtos, inclusive possíveis atrasos. 

13.17. Entregar os produtos apenas mediante a emissão de ordem de fornecimento. 

13.18. Informar e-mail para o envio das ordens de fornecimento. 

14.19. Informar qualquer alteração de endereços ou outros meios de contato com a empresa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 
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14.1. O objeto será fiscalizado na sua execução por representantes da Administração, que 
registrarão todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à Empresa registrada, objetivando a imediata correção das irregularidades 
apontadas. As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal de Camanducaia, 
e nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante Empresa registrada 
no que concerne à execução do objeto da ata de registro de preços. 

14.2. Fica responsável pela gestão e fiscalização da ata de registro de preços o(a) servidor(a) 
designado(a): 

a) O ocupante do Cargo de Auxiliar Administrativo, no momento sendo preenchido pelo servidor 
Maria de Fátima Gois, Matrícula n° 239. 

14.3. É responsabilidade do(a) servidor(a) acima designado(a) comunicar ao setor de compras e 
licitações qualquer descumprimento de cláusula contratual ou padrão de qualidade, sob pena de 
incorrer as responsabilidades pertinentes. 

14.4. Em caso de alteração de servidor acima designado, o novo ocupante do cargo passará a 
gerir a ata de registro de preços. 

14.5. É responsabilidade dos secretários comunicarem aos seus superiores, a secretaria 
envolvida e ao setor de compras e licitações qualquer descumprimento de cláusula contratual ou 
padrão de qualidade, sob pena de incorrer as responsabilidades pertinentes. 

14.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da ata de registro de preços, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

14.8. Fica a cargo do servidor Diogo Antônio de Freitas Barbosa, na função de Secretário 
Municipal de Administração, Matrícula n° 4603, manifestar sobre as possibilidades de 
carona a ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito 
de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que 
dispõem a Lei n°14.133/21, e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO 
16.1. O teor do Edital e seus anexos, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 58/2024 e a 
proposta da empresa registrada são partes integrantes desta Ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. A EMPRESA REGISTRADA se obriga ao cumprimento integral do objeto desta ata de 
registro de preços, pelo preço e nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer 
ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta 
quer seja por erro ou omissão. 

17.2. A EMPRESA REGISTRADA deverá adotar todas as medidas, precauções e cuidados 
necessários, de modo a evitar eventuais danos causados diretamente a Administração ou a 
terceiros, seja por ato ou omissão de seus empregados, prepostos ou assemelhados, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da ata de registro de preços. 

17.3. Sob pena de a ata de registro de preços ser considerada rescindida unilateralmente, e 
defeso à EMPRESA REGISTRADA: 

a) A execução do objeto por meio de associação ou de subcontratação, salvo solicitação 
devidamente justificada por escrito e expressamente autorizada pela administração; 

b) Transferir, no todo ou em parte, a ata de registro de preços ou obrigações dele originárias, 
salvo solicitação devidamente justificada por escrito e expressamente autorizada pela 
administração; 

17.4. A presente A.R.P. está vinculada ao Edital n° 79/2024, PREGÃO ELETRÔNICO N° 
58/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Camanducaia, para dirimir eventuais dúvidas relativas ao 
cumprimento deste pacto. 

Camanducaia, 06 de Agosto de 2024. 

O MUNICIPIO DE CAMANDUCAIA 
Rodrigo Alves de Oliveira 

Prefeito Municipal 
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Maria de Fátima Gois 

J J SOLOS LTDA-ME 
Felipe Jose Ferreira Silva 

FELIPE JOSE Assinado de forma 
digitaljo s E 

FERREIRA 
EpRoRr FELIPEEI RA  

FERREIRA 
SILVA:10268 51LVA10268721629 

Dados: 2024.08.13 
721629 15:31:27-0300 

LIJ 

O • 

o 

-J 

o 
o 
E o 
o ,

o 

LI
LU o 

rd 0 

cl) 
sre eL 

o 

-o to c -(7) 



14 
'1 10C2 

P Cr ITURA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA 

AV. TARGINO VARGAS, N°45 - RECANTO DOS IPÊS - CNPJ: 17.935.396/0001-61 

CAMANDUCAIA/MG - CEP: 37.650-000 

FONE: (35) 3433-1323 - WWW.CAMANDUCAIA.MG.GOV.BR 

CÓDIGO DE ACESSO 

4CBC08B8B3724CF3B929112D43D0543E 

VERIFICAÇÃO DAS ASSINATURAS 

Este documento foi assinado digitalmente/eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas 

N/ Assinante: MARIA DE FATIMA GOIS em 08/08/2024 10:16:44 
CPF:*".***-.326-04 
Unidade certificadora: MUNICÍPIO DE CAMANDUCAIA - ROOT 

N/ Assinante: RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA em 08/08/2024 10:21:00 
CPF:***.***-.996-68 
Unidade certificadora: MUNICÍPIO DE CAMANDUCAIA - ROOT 

Para verificar a validade das assinaturas acesse o link abaixo 

https://flowdocs.sapcloud.net:9057/publiciassinaturas/4CBC08B8B3724CF3B929112D43D0543E 



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA ,OPIrd229 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida José Callegari, n° 647, bairro Ipê — CEP 85884 - 000 — Medianeira - PR 
Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: htlp://www.medianeira.pr.qov.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 311/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 144/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N2 63/2024 

HOMOLOGAÇÃO: 09/10/2024 

O MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede à Av. José Callegari, n° 647, Bairro Ipê — CEP 85884-000 — Medianeira - PR, inscrito 
no CNPJ n2 76.206.481/0001-58, neste ato devidamente representado pelo Secretário de 
Obras e Serviços Públicos, Sr. lsaias França Benjamim, conforme delegação de funções 
previstas no Decreto N° 11/2021 e pelo Secretário de Agricultura Sustentável e 
Abastecimento, Sr. Amarildo Tessaro, conforme delegação de funções previstas no 
Decreto N° 208/2024, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO N2 63/2024 
resolve, nos termos da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa abaixo qualificada, nas quantidades, termos e condições previstas no edital e 
seus anexos, e em conformidade com as disposições a seguir: 

BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: CAP EMPREENDIMENTOS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua Shiro Takashima, n°70, sala 01, Parque 
Industrial I, Guaira/PR, CEP 85.980-000, devidamente inscrita no CNPJ sob ng 
33.835.845/0001-56, neste ato representada pelo Sr. Cleverson Assis Pilatti, portador do RG 
n° 9.758.120-7 e inscrito no CPF/MF n° 068.750.739-19. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a prestação de serviços de 
ensaios de engenharia, sondagem para edificações e ensaios de pavimentações em estradas 
rurais e urbanas, conforme segue: 

FORNECEDOR: 
CNPJ 

CAP EMPREENDIMENTOS LTDA 
N9: 33.835.845/0001-56 

LOTE ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

4 1 UND 25 

Ensaio para 
determinação da 
abrasão Los 
Angeles de 
agregados, 
conforme norma 
DNER 035 

R$474,33 R$11.858,25 

4 2 UND 25 

Ensaio para 
determinação do 
índice de forma 
de agregados, 
conforme norma 
DNIT 425 

R$194,60 R$4.865,00 

4 3 UND 25 Ensaio de 
durabilidade de 

R$185,04 R$4.626,00 
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agregados, 
conforme norma 
DNER 089 

4 4 UND 25 

Ensaio de massa 
específica pelo 
método do frasco 
de areia, 
conforme norma 
DNER 092 

R$136,97 R$3.424,25 

4 5 UND 25 

Ensaio de 
equivalente de 
areia para 
agregados 
miúdos, conforme 
norma DNER 054 

R$121,43 R$3.035,75 

4 6 UND 100 

Ensaio de 
granulometria da 
mistura dos 
agregados, 
conforme norma 
DNER 083 

R$123,36 R$12.336,00 

4 7 UND 100 

Ensaio de 
porcentagem de 
betume em 
misturas 
asfálticas, 
conforme norma 
DNIT 158 e 
DNER 053 

R$141,63 R$14.163,00 

4 8 UND 100 

Ensaio de 
controle do grau 
de compactação 
da mistura 
asfáltica, 
conforme norma 
DNER 193 

R$83,23 R$8.323.00 

4 9 UND 150 

Ensaio de 
determinação da 
resistência à 
tração por 
compressão 
diametral, 
conforme norma 
DNIT 136 e NBR 
15087 

R$89,52 R$13.428,00 

4 10 UND 250 

Extração de corpo 
de prova por 
sonda rotativa 
para execução de 
ensaios 

R$70,89 R$17.722,50 

4 11 UND 50 Deslocamento, R$723,35 R$36.167,50 
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mobilização e 
desmobilização 
da equipe técnica 
com 
equipamentos 
para realização 
dos ensaios 

4 12 UND 50 

Emissão de 
laudos e 
relatórios, com 
ART de 
profissional 
habilitado 

R$376,00 R$18.800,00 

VALOR TOTAL R$148.749,25 

2. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 
dela; 

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
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fornecedores registrados na ata. 

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
2.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 6. 

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
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3. CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta ata, terá o Valor Estimado 
em R$ 148.749,25 (cento e quarenta e oito mil setecentos e quarenta e nove reais e vinte 
e cinco centavos), compreendendo o todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 

09.02.15.451.0018.2.102.3.3.90.39.05.00.00 — FR 510 — 72109 

09.01.15.452.0018.2.098.3.3.90.39.05.00.00 — FR 511 —73364 

10.01.20.606.0019.2.104.3.3.90.39.05.00.00 — FR 000 — 72680 

Obs: Antes do envio da ordem de fornecimento do material/serviços a empresa, o 
setor/departamento solicitante deverá encaminhar uma cópia ao departamento de 
contabilidade para providencias em relação a saldos orçamentos e emissão de nota de 
empenho, após isso realizar-se a solicitação. 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
n° 14.133, de 2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 
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5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará via protocolo online, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 2.7. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

5.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
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6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto n° 11.462, de 2023; ou 

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1.Por razão de interesse público; 

6.4.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 32 e 27, § 42, 
ambos do Decreto n' 11.462, de 2023. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 79, inc. XIV, do Decreto n° 
11.462, de 2023). 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. Não será admitida a adesão a presente Ata de registro de preços. 

8.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
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demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Medianeira/PR, 10 de outubro de 2024. 

MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
lsaias França Benjamim 

Secretaria de Obras e Serviços Públicos 
Contratante 

Amarildo Tessaro 
Secretaria de Agricultura Sustentável e Abastecimento 

Contratante 

CAP EMPREENDIMENTOS LTDA 
Cleverson Assis Pilatti 

CNPJ n° 33.835.845/0001-56 
Fornecedor 

Fiscal de Contrato 
Nome Guilherme Schaurich 
CPF n° 075.203.079-56 

Testemunhas 
Nome Matheus Henrique Henz 
CPF n° 109.728.929-07 
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1) VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 28D5-B01E-F091-E2B9 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ISMAS FRANÇA BENJAMIN (CPF 968.XXX.XXX-87) em 10/10/2024 10:53:44 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

sol° GUILHERME FELIPE SCHALLENBERGER SCHAURICH (CPF 075.XXX.XXX-56) em 10/10/2024 

10:59:40 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

44, AMARILDO TESSARO (CPF 783.XXX.XXX-49) em 10/10/2024 11:40:19 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

MATHEUS HENRIQUE HENZ (CPF 109.XXX.XXX-07) em 10/10/2024 13:51:48 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

CLEVERSON ASSIS PILATTI (CPF 068.XXX.XXX-19) em 11/10/2024 13:05:44 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: AC Certisign RFB G5 << AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 << Autoridade Codificadora Raiz Brasileira v5 

(Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://medianeira.ldoc.com.br/verificacao/28D5-B01E-F091-E2B9 



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

000238 
Avenida José Callegari, n° 647, bairro Ipê — CEP 85884 - 000— Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pnciov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 309/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 144/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 63/2024 

HOMOLOGAÇÃO: 09/10/2024 

O MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede à Av. José Callegari, n° 647, Bairro Ipê — CEP 85884-000 — Medianeira - PR, inscrito 
no CNPJ n° 76.206.481/0001-58, neste ato devidamente representado pelo Secretário de 
Obras e Serviços Públicos, Sr. 'saias França Benjamim, conforme delegação de funções 
previstas no Decreto N° 11/2021 e pelo Secretário de Agricultura Sustentável e 
Abastecimento, Sr. Amarildo Tessaro, conforme delegação de funções previstas no 
Decreto N° 208/2024, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO N° 63/2024 
resolve, nos termos da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores, REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa abaixo qualificada, nas quantidades, termos e condições previstas no edital e 
seus anexos, e em conformidade com as disposições a seguir: 

BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: MARTINELLO ENGENHARIA E 
INCORPORADORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua Salgado Filho, 
n° 99, sala 01, Centro, São Miguel do Iguaçu/PR, CEP 85877-000, devidamente inscrita no 
CNPJ sob n° 10.653.428/0001-97, neste ato representada pelo Sr. Rafael Martinello de 
Araujo, portador do RG n° 8.505.738-3 e inscrito no CPF/MF n° 073.612.479-97. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a prestação de serviços de 
ensaios de engenharia, sondagem para edificações e ensaios de pavimentações em estradas 
rurais e urbanas, conforme segue: 

FORNECEDOR: MARTINELLO ENGENHARIA E INCORPORADORA LTDA 
CNPJ N2: 10.653.428/0001-97 

LOTE ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO M
MARCA/ODELO VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

2 1 UND 3.000 

Ensaio de 
deflexão com 
aparelho de Viga 
Benkelman (duas 
unidades a cada 
vinte metros), em 
conformidade 
com a NBR 8547, 
DNER 024, 
DNER 175 e 
DNIT 133 

R$33,00 R$99.000,00 

2 2 UND 30 

Emissão de laudo 
de ensaio e ART 
por profissional 
habilitado 

R$400,00 R$12.000,00 
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UNO 40 

Deslocamento, 
mobilização e 
desmobilização 
da equipe técnica 
com equipamento 
para a realização 
dos ensaios 
VALOR TOTAL 

R$975.00 R$39.000.00 

R$150.000,00 

2. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei ng 14.133, de 2021. 

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos l imites 
dela 

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
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proposta original. 

2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
2.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 6. 

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

3. CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta ata, terá o Valor Estimado 

em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), compreendendo o todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
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impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

09.02.15.451.0018.2.102.3.3.90.39.05.00.00 - FR 510 - 72109 

09.01.15.452.0018.2.098.3.3.90.39.05.00.00 - FR 511 -73364 

10.01.20.606.0019.2.104.3.3.90.39.05.00.00 - FR 000 - 72680 

Obs: Antes do envio da ordem de fornecimento do material/serviços a empresa, o 
setor/departamento solicitante deverá encaminhar uma cópia ao departamento de 
contabilidade para providencias em relação a saldos orçamentos e emissão de nota de 
empenho, após isso realizar-se a solicitação. 

7 
LU LU 
1W 
I— CD 
< h -4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS r 
d.eÉ 4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual .< o o, u) u) •-6 redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 1- o ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: O 
O Ê)
_i 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos < .£ 
2 a) 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução < cs, 2 NI 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei o u_ 

E O 
n° 14.133, de 2021; 7 '4" 

< a' 
i álL
0 4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais u) LIJ • CO 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços iu eg < 
registrados; c° z 5 
4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de LU áj 

_J 
..J ,_-
< reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, AO 

de 2021. Lu È 
a_ o 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e = 0 
, o 

o índice previstos para a contratação; • - 
2 É 
iY 4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme i . 

critérios definidos para a contratação. 5 cD E)--z-... 
-- °-

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 2 g; Lu cr, 
5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

< 0. por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para z 2-
negociar a redução do preço registrado. E 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o •-., j, cn rts fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem -0 sui cu 
aplicação de penalidades administrativas. o o u, 13 

O 
a) ra 5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do u) 03 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus
o preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram . > c v, E 
a a. 
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seu registro cancelado. 

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará via protocolo online, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n' 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 2.7. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

5.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
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Decreto n° 11.462, de 2023; ou 

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei n 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1.Por razão de interesse público; 

6.4.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3' e 27, § 49, 
ambos do Decreto n9 11.462, de 2023. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 79, inc. XIV, do Decreto n9
11.462, de 2023). 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. Não será admitida a adesão a presente Ata de registro de preços. 
8.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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Medianeira/PR, 10 de outubro de 2024. 

MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
'saias França Benjamim 

Secretaria de Obras e Serviços Públicos 
Contratante 

Amarildo Tessaro 
Secretaria de Agricultura Sustentável e Abastecimento 

Contratante 

MARTINELLO ENGENHARIA E INCORPORADORA LTDA 
Rafael Martinello de Araujo 

CNPJ n° 10.653.428/0001-97 
Fornecedor 

Fiscal de Contrato 
Nome Guilherme Schaurich 
CPF n° 075.203.079-56 

Testemunhas 
Nome Matheus Henrique Henz 
CPF n° 109.728.929-07 
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1) VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 731A-7BEE-F940-F22B 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ISAíAS FRANÇA BENJAMIN (CPF 968.XXX.XXX-87) em 10/10/2024 10:54:23 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

GUILHERME FELIPE SCHALLENBERGER SCHAURICH (CPF 075.XXX.XXX-56) em 10/10/2024 

11:00:45 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

AMARILDO TESSARO (CPF 783.XXX.XXX-49) em 10/10/2024 11:40:19 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

MATHEUS HENRIQUE HENZ (CPF 109.XXX.XXX-07) em 10/10/2024 13:51:26 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

RAFAEL MARTINELLO DE ARAUJO (CPF 073.XXX.XXX-97) em 10/10/2024 13:56:30 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: AC VALID RFB v5 << AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 
(Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://medianeira.1doc.com.br/verificacao/731A-7BEE-F940-F22B 



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida José Callegari, n2 647, bairro Ipê - CEP 85884 - 000 - Medianeira - PR 
Fone: (45) 3264-8617 -(45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.qov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 308/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 144/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N2 63/2024 

HOMOLOGAÇÃO: 09/10/2024 

O MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede à Av. José Callegari, n2 647, Bairro Ipê — CEP 85884-000 — Medianeira - PR, inscrito 
no CNPJ n° 76.206.481/0001-58, neste ato devidamente representado pelo Secretário de 
Obras e Serviços Públicos, Sr. Isaias França Benjamim, conforme delegação de funções 
previstas no Decreto N° 11/2021 e pelo Secretário de Agricultura Sustentável e 
Abastecimento, Sr. Amarildo Tessaro, conforme delegação de funções previstas no 
Decreto N° 208/2024, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO N° 63/2024 
resolve, nos termos da Lei n2 14.133/21 e alterações posteriores, REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa abaixo qualificada, nas quantidades, termos e condições previstas no edital e 
seus anexos, e em conformidade com as disposições a seguir: 

BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: GOLDEN TECNOLOGIA EM 
CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua Iririú, n°847, sala 
07, bairro Saguaçu, Joinville/SC, CEP 89221-301, devidamente inscrita no CNPJ sob n° 
34.927.925/0001-02, neste ato representada pelo Sr. Alyson Gregory Retkva, portador do RG 
n° 5511659 e inscrita no CPF/MF n2 081.660.079-16. 

1, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a prestação de serviços de 
ensaios de engenharia, sondagem para edificações e ensaios de pavimentações em estradas 
rurais e urbanas, conforme segue: 

FORNECEDOR: GOLDEN TECNOLOGIA EM CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ N°: 34.927.925/0001-02 

LOTE ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 1 UND 100 

Ensaio de 
Sondagem à 
Percussão SPT 
(10 metros por 
furo), em 
conformidade 
com a NBR 6484 

R$830,00 R$83.000,00 

1 2 UND 20 

Emissão de laudo 
de sondagem 
(com indicação de 
fundações 
adequadas ao 
solo, no mínimo 2 
opções) e ART 
por profissional 

R$420,00 R$8.400,00 
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UND 20 

habilitado 
Deslocamento, 
mobilização e 
desmobilização 
da equipe técnica 
com equipamento 
para a realização 
dos ensaios 
VALOR TOTAL 

R$650,00 R$13.000,00 

R$104.400,00 

2. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei n2 14.133, de 2021. 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos l imites 
dela; 

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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ESTADO DO PARANÁ 
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2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
2.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 6. 

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n' 14.133, de 2021. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

3. CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta ata, terá o Valor Estimado 
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em R$ 104.400,00 (cento e quatro mil e quatrocentos reais), compreendendo o todas as 

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 

09.02.15.451.0018.2.102.3.3.90.39.05.00.00 — FR 510 — 72109 

09.01.15.452.0018.2.098.3.3.90.39.05.00.00 — FR 511 —73364 

10.01.20.606.0019.2.104.3.3.90.39.05.00.00 — FR 000 — 72680 

Obs: Antes do envio da ordem de fornecimento do material/serviços a empresa, o 
setor/departamento solicitante deverá encaminhar uma cópia ao departamento de 
contabilidade para providencias em relação a saldos orçamentos e emissão de nota de 
empenho, após isso realizar-se a solicitação. 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
n 14.133, de 2021: 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
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cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará via protocolo online, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 2.7. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

5.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n 14.133, de 2021. 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
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pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 

Decreto n° 11.462, de 2023; ou 

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, 
de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos I II ou IV do caput do 
art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora. garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3' e 27, § 4°, 
ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 
11.462, de 2023). 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. Não será admitida a adesão a presente Ata de registro de preços. 
8.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, 
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depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Medianeira/PR, 10 de outubro de 2024. 

MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
'saias França Benjamim 

Secretaria de Obras e Serviços Públicos 
Contratante 

Amarildo Tessaro 

Secretaria de Agricultura Sustentável e Abastecimento 
Contratante 

GOLDEN TECNOLOGIA EM CONSTRUÇÃO LTDA 
Alyson Gregory Retkva 

CNPJ n° 34.927.925/0001-02 
Fornecedor 

Fiscal de Contrato 
Nome Guilherme Schaurich 
CPF n° 075.203.079-56 

Testemunhas 
Nome Matheus Henrique Henz 
CPF n° 109.728.929-07 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 450/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 61/2024 

00(10254 

O MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON, Estado do Paraná, com sede na Rua Espírito Santo, n° 
777, Centro, na cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
76.205.814/0001-24, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. MARCIO ANDREI RAUBER, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 
61/2024, publicada no PNCP, processo licitatório n.° 173/2024, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto Municipal n.° 77/2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviços de 
execução de ensaios de controle tecnológico de solos, misturas betuminosas, concreto e argamassa; 
especificado no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação n° 61/2024, que é parte integrante desta 
Ata, assim como a(s) proposta(s) cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s), independentemente de 
transcrição. 

2. DA EMPRESA, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

EMPRESA DETENTORA DA ATA 
2.1 ROBERTO SOARES ROCHA, estabelecida na Rua JK de Oliveira, n° 1287, Município de São Miguel do 
Iguaçu, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n° 52.313.123/0001-86, neste ato representada pelo seu 
representante, Sr. ROBERTO SOARES ROCHA, portador do CPF 916.901.961-49. 
Preços, especificações e quantidades 
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor es e as demais condi ões ofertadas na (s) ro osta s são as que sequem: 

Itens da Licitação 
Lote 3: Solo/Sub-leito/Base: Ensaio CBR 

Item Qtd Und Marca Valor Unitário Valor Total 
Descrição: 52123 - ENSAIO ÍNDICE SUPORTE CALIFÓRNIA (CBR) 

1 100,00 SERV 161,600 16.160,00 
Descrição: 69833 - MOBILIZAÇÃO 

2 25,00 SERV 69,600 1.740,00 
Total por Lote: R$17.900,00 

Lote 5: Solo/Sub-leito/Base: Ensaio de determinação das deflexões em pavimentos pela viga Benkelman 

Item Qtd Und Marca Valor Unitário Valor Total 
Descrição: 69832 - ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DAS DEFLEXÕES EM PAVIMENTOS PELA VIGA BENKELMAN 

1 20,00 KM 647,630 12.952,60 
Descrição: 69833 - MOBILIZAÇÃO 

2 5,00 SERV 649,48C 3.247,40 
Total por Lote: R$16.200,00 

Lote 6: Solo/Sub-leito/Base: Determinação da massa especifica aparente e umidade "in situ", com emprego do frasco de areia 

Item Qtd Und Marca Valor Unitário Valor Total 
Descrição: 69834 - ENSAIO DE DETERMINAÇÃO DA MASSA ESPECÍFICA APARENTE E UMIDADE "IN SITU", COM EMPREGO 
DO FRASCO DE AREIA 

1 20,00 SERV 99,760 1.995,20 
Descrição: 69833 - MOBILIZAÇÃO 

2 5,00 SERV 270,960 1.354,80 
Total por Lote: R$3.350,00 

Lote 7: Solo/Sub-leito/Base: Compactação por Proctor normal 

Item Qtd Und Marca Valor Unitário Valor Total 
Descrição: 69835 - ENSAIO DE COMPACTAÇAO POR PROCTOR NORMAL 
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Itens da Licitação 
1 75,00 SERV 297,450 22.308,75 

Descrição: 69833 - MOBILIZAÇÃO 

2 15,00 SERV 306,080 4.591,20 
Total por Lote: R$26.899,95 

Lote 8: Concreto 

Item Qtd Und Marca Valor Unitário Valor Total 
Descrição: 69836 - ENSAIO DE RESISTÊNCIA A COMPRESSÃO 

1 50,00 SERV 46 2301 2 311.50 
Descrição: 69833 - MOBILIZAÇÃO 

2 15,00 SERV 339.230 5.088,45 
Total por Lote: R$7.399,95 

Total Geral: R$71.749,90 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 
2.4. Será exigida garantia legal conforme Termo de Referência. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração 
3.2 Além do gerenciador, é órgão participante do registro de preços a Secretaria Municipal de Planejamento. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n°14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 
poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve seus custos, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n°14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n°14.133, de 2021. 
7.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.1.7. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
7.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado. 
conforme previsto no item 7.1.5 e no item 7.1.6, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.1.11. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante. 
8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou 
da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento possa representar algum acréscimo de custo para o fornecimento/execução, 
caberá ao fornecedor detentor da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos quantitativos 
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. For liberado 
9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de se tornar superior àqueles praticados no 
mercado, bem como não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 293, § 2.° do Dec. 
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Mun. n.° 77/2023; 
9.1.4. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; ou 
9.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, manter o registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 295 e ss. Dec. Mun. n° 77/2023. 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 276, inc. X do Dec. Mun. n.° 77/2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 278, inc. XI, do Dec. Mun. n.° 
77/2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver). 

ROBERTO SOARES Assinado de forma digital por ROBERTO 
SOARES ROCHA:52313123000186 

ROCHA:52313123000186 Dados: 2024.09.27 12:42:31 -0300' 

ROBERTO SOARES ROCHA 
Responsável legal da CONTRATADA 

Marechal Cândido Rondon, 26 de setembro de 2024. 

MARCIO ANDREI RAUBER 
Prefeito 

Responsável legal da CONTRATANTE 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 031/2024 

O MUNICÍPIO DE COMODORO, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
administrativa à Rua Espirito Santo n° 199 E, Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no C.N.P.J. /MF sob o n° 
01.367.853/0001-29, representado neste ato pelo seu Prefeito Sr. ROGÉRIO VILELA VICTOR DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua Goiás n° 77 N, centro, nesta cidade de Comodoro — MT, portador da 
Cédula de Identidade RG n.° 4X.XX.X4 SSP/MT e inscrito no CPF sob n° 39X.XXXXXX-72, doravante 
denominada de CONTRATANTE, e outro lado a empresa : L3 ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 10.571.789/0001-94, instalada com sede na Rua: AV NAPOLEAO SELMI DEI, 789 - VILA HARMONIA, 
Araraquara - SP CEP- 14802-500 representada neste ato pelo sócia PEDRO FERNANDO DA LUZ, brasileiro, 
solteiro,empresário residente e domiciliada na e Araraguara - SP CPF n° 32.XXXXX e RG n° 40XXXXX Irai' - PR, 
denominada de CONTRATADA nos termos do Processo Licitatório na modalidade Pregão n° 057/2023 Processo 
Administrativo n° 125/2023 e da Lei 8.666/93 e as modificações posteriores, RESOLVEM celebrar o presente 
CONTRATO, mediante as cláusulas e condições que passam a ser lei entre as partes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1 — Este Contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA E ENSAIOS GEOTÉCNICOS PARA DIVERSAS OBRAS NO MUNICÍPIO DE 
COMODORO/MT, conforme segue abaixo: 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 100 UN 

ENSAIOS GEOTECNICOS DE SUBLEITO - 
ACOMPANHADO DE ART, SENDO QUE A COLETA DO 
MATERIAL DEVERÁ SER REALIZADO AO LONGO DO 
EIXO DO PROJETO, COM ESPAÇAMENTO MAXIM° DE 
100 A 100M, ATINGINDO UMA PROFUNDIDADE DE, NO 
MINIMO 1,5 ABAIXO DO GREIDE DE PROJETO 
GEOMETRICO; APRESENTAR RESULTADOS DOS 
ENSAIOS. GRANULOMETRIA LIMITE DE LIQUIDEZ, 
LIMITE PLASTICIDADE, UMIDADE, DENSIDADE IN 
SITU, COMPACTAÇÃO, ISC E EXPANSÃO, MEMORIAL 
DESCRITIVO E RELATORIO FOTOGRAFICO. 

R$ 424,58 R$ 42.458,00 

02 10 UN 

ENSAIOS PARA JAZIDA - ACOMPANHADO DE ART, 
DEVERÃO SER FEITOS DA SEGUINTE MANEIRA, 
CONTENDO NO MÍNIMO 9 (NOVE) FUROS: A MALHA 
DE FUROS ESPAÇADOS ENTRE 20 E 30M SOBRE TODA 
A ÁREA DA JAZIDA A SER APROVEITADA 

R$ 2.193,20 R$ 21.932,00 

03 10.000 1CM 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO - 
DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL ATÉ 
O LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E RETORNO 
APÓS CONCLUSÃO 

R$ 1,93 R$ 19.300,00 

04 1.000 M 
SONDAGEM SPT - (STANDARD PENETRATION TEST) 
(SONDAGEM À PERCUSSÃO OU SONDAGEM DE 
SIMPLES RECONHECIMENTO) CONFORME A NORMA 
ABNT NBR 6484/2020, ACOMPANHADO DE ART. R$ 154,31 R$ 154.310,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 
2.1 — O regime de execução será de empreitada por preço global, nos termos do art. 55, inciso II e 6°, inciso VIII, 
alínea "a", da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 — O valor global do referido Contrato é de R$ 238.000,00 (duzentos e trinta e oito mil reais) pagos e empenhados 
mediante autorização de fornecimento. 
3.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante à execução dos serviços, através da apresentação das 
solicitações e da respectiva nota fiscal/fatura emitida pelo contratado e posterior liquidação da mesma pelo setor de 
Contabilidade, aguardando o tempo para os tramites interno do processo. 
3.3 As notas fiscais/fatura que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento ocorrerá 
até 05 (cinco) dias após a data da sua apresentação válida. 
3.4 O pagamento será feito mediante Cheque nominal ou ordem bancária em nome da Contratada. 
3.5. Não será aceita emissão de Boleto Bancário. 
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CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE FORNECIMENTO 

4.1 — A CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo máximo de até 10 (dez) dias, após o recebimento da 
Autorização de Fornecimento e finalizar em até 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por igual período 
mediante justificativa e aceitação expressa da Contratante. 
4.1.1 — As etapas de fornecimento, prestação do serviço, de conclusão e de entrega do objeto estão condicionadas às 
emissões das requisições por parte da CONTRATANTE. 
4.1.2 — O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, encerrando 
sua vigência em 06/03/2025, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 
4.1.3 — A prestação do serviço objeto desta licitação deverá acontecer, conforme a solicitação da secretaria 
considerando que a prestação do serviço é mediante ao recebimento por parte da empresa da autorização de 
fornecimento emitida pela Prefeitura. 
4.1.4 A execução dos serviços deverá ser em conformidade com o especificado neste termo de referência. 
4.1.5 Os serviços apresentados em desconformidade com o especificado, acarretará a correção; caso não seja possível 
será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e/ou legais cabíveis. 
4.1.6 As notas fiscais eletrônica/fatura relacionadas ao objeto da presente licitação deverão ser encaminhadas à 
Secretaria de Planejamento e Orçamento mediante entrega dos produtos. 

CLÁUSULA QUINTA — DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
5.1 As despesas ocorreram por conta das despesas decorrentes do exercício de 2024, conforme abaixo: 

Órgão - 05 Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento 
Unidade - 01 GABINETE DO SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
Projeto Atividade (2.113) Manutenção e Encargos com o Gabinete do Secretário de Planejamento e Orçamento 
Elemento da Despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 2500 SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA (356) 

CLÁUSULA SEXTA — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
6.1 — São direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 
a) cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam prestados 
inteiramente; 
b) observar, na prestação dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança pública e as 
melhores normas técnicas específicas; 
c) providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento dos serviços; 
d) prestar os serviços dentro das especificações técnicas e dentro do prazo da validade; 
e) prestar serviços de primeira qualidade; 
f) arcar com o pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas e quaisquer despesas 
referentes a prestação dos serviços sem a devida requisição; 
g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente 
instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente Contrato, observado o art. 65 da 
Lei n° 8.666/93. 
h) apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais, acompanhadas das respectivas requisições 
devidamente assinadas pelo servidor responsável da CONTRATANTE. 
i) receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes aos produtos já fornecidos. 
j) as obrigações da Contratada são aquelas estipuladas no Termo de Referência. 
k) Cumprir fielmente o que estipula este Termo de Referência e o Edital de Licitação; 
1) Executar os serviços obrigatoriamente de acordo com as especificações descritas em todos os itens no qual for 
detentor da melhor oferta deste Termo de Referência. Responsabilizando-se pela substituição/reparação/correção 
destes na hipótese de se constatar, quando do recebimento pela organização estiver em desacordo com as referidas 
especificações; 
m) Transportar, substituir, reparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos necessários para 
a boa execução dos serviços; 
n) Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência, mão de obra, 
transporte, seguro acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e comerciais e outras 
decorrentes da execução do serviço, sem qualquer relação de solidariedade ou subsidiariedade com o contratante. 
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6.2 — São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE os seguintes: 
a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de inadimplemento das obrigações da 
CONTRATADA; 
b) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 
c) homologar reajustes e proceder à revisão dos valores propostas na forma da Lei e do presente Contrato; 
d) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais deste instrumento; 
e) fiscalizar a forma da prestação dos serviços por intermédio do servidor responsável; 
O cumprir e fazer cumprir os termos da Lei n° 8.666, de 21/06/93 e do presente instrumento, inclusive no que diz 
respeito ao equilíbrio econômico-financeiro durante a execução do Contrato; 
g) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estipulado no Contrato depois do recebimento das 
Notas Fiscais e respectivas requisições de cada período, já devidamente atestadas pelo servidor responsável pela 
fiscalização; 
h) aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inobservância de quaisquer das 
cláusulas deste Contrato; 
k) modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos da CONTRATADA; 
1) rescindir unilateralmente o Contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da referida Lei. 
k) As obrigações da Contratante são aquelas estipuladas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 
7.1 — As penalidades contratuais aplicáveis são: 
a) advertência verbal ou escrita. 
b) multas. 
c) declaração de inidoneidade e, 
d) suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo IV, da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93 e 
alterações posteriores. 
7.2 — A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, quando houver 
descumprimento de condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas. 
7.3 — As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 
a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega dos produtos; 
b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato. 
c) 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa 
da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das 
perdas e danos que der causa. 
d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Comodoro — MT, por prazo não superior a dois anos. 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
7.4 — De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, contados da intimação 
do ato, oferecer recurso à CONTRATANTE, devidamente fundamentado. 
7.5 — As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas cumulativamente. 
7.6 — A multa definida na alínea "a" do item 8.3, será descontada de imediato dos pagamentos das parcelas devidas e 
a multa prevista na alínea "h" do mesmo item será descontada por ocasião do último pagamento. 
7.7 — A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea "h" acima referida, na ocorrência de caso fortuito 
ou de força maior, ou de responsabilidade da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS CASOS DE RESCISÃO 
8.1 — A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este Contrato, de pleno direito, independentemente de 
qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se: 
a) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente Contrato, no todo ou em parte. 
b) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos prazos parciais previstos na notificação dada 
pela CONTRATANTE; 
c) a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE relativamente a defeitos ou imperfeições dos 
produtos, ou com respeito a quaisquer dos materiais ou serviços fornecidos; 
d) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativamente, montante correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato; 
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e) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusula, condições ou obrigações prevista neste Contrato ou dele 
decorrente; 
f) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da Lei n° 8.666, de 21/06/93. 
8.2 — A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da exigibilidade de débitos anteriores da 
CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais cominações estabelecidas neste Instrumento, as seguintes 
consequências: 
a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração. 
c) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 
8.4. A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previstos nos artigos 78 e 79 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 
9.1 — O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, Processo Administrativo n° 125/2023 do 
Município de Comodoro-Mt, oriunda do Pregão Eletrônico n° 057/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
10.1 — Aplica-se a Lei n° 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente Contrato e em especial aos seus casos 
omissos. 
10.2 — Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/9, na Lei 
n° 10.520/02, no Decreto 089/2015 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 

11.1 — A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
12.1 — A fiscalização da execução do Contrato será exercida pelo servidor o Sr. LUCAS SILVA SILVEIRA — 
Engenheiro Civil — CREA RN 0716078902, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou 
acompanhamento do objeto que venha a ser determinado pelo CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo. 
12.2 — A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados. 
12.3 — Da(s) decisão (ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 — A CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações de quantidades ou especificações dos produtos se houve 
motivo justificado e fundamentado com a necessária antecedência. 
13.2 — A CONTRATADA somente poderá subcontratar a execução da prestação dos serviços com a prévia 
concordância da CONTRATANTE, ficando, neste caso, solidariamente responsável, perante a CONTRATANTE, 
pelos produtos entregues pela subcontratada e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela imputáveis. 
13.3 — As prorrogações de prazo de execução de etapas da prestação dos serviços serão processadas nos termos do 
artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 
13.4 — As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65 da Lei acima referida. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS PRERROGATIVAS 
14.1 — A contratada reconhece os seguintes direitos do Contratante relativos ao presente Contrato: 
a) modifica-lo, unilateralmente, para melhor adequação as finalidades do interesse público, nos termos do Art. 65 da 
Lei n° 8.666/93. 
b) extingui-lo, unilateralmente, nos casos do inciso I do art. 79 da Lei n° 8.666/93. 
c) fiscalizar a execução e aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 
15.1 — Caberá ao Contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais aditivos na 
Imprensa Oficial do Município. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS VEDAÇÕES 

16.1 — É vedado a Contratada caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, bem 
como interromper a execução contratual sob alegação de inadimplente por parte da Contratante, salvo nos casos 
previstos em Lei. 

0 r• 2 63 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 
17.1 — Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Comodoro - MT, com recusa expressa de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
17.2 — E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA, mutuamente assinam o presente 
instrumento contratual, em três vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas 
testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

ROGÉRIO VILELA VICTOR DE 
OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 
CONTRANTE 

TESTEMUNHAS: 
Nome: Vanderson da Silva Santos 
RG n°: 25xxxx-8 SSP/MT 
CPF n°: 052.xxx.xxx-56: 
Assinatura:  

Comodoro - MT, 06 de Março de 2024. 

PEDRO FERNANDO DA LUZ 
Sócio/Administrador 

L3 ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA 
CONTRATADA 

Nome: Aryadne Guilherme da Silva 
RG n°: 43.xxx.xxx-6 SSP/SP 
CPF n°: 364.xxx.xxx-86 
Assinatura:  
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